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do processo n2

CÓD. 0233

kRENO NDELMAN

Assessor Téent o Legislativo Chefe
ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaçáo. rubricado como tolha n2 .62.).

del9 qR  t:930 00 / 02)00 Á (a) 	
I	 •	 •

CreUsa Ll7JAlves
Chefe de Seção CS.10

RF 10.686

Às Comissões de Constituição e Justiça; Administração Pública; Saúde,
Promoção Social e Trabalho; e de Finanças e Orçamento,

Para emissão de parecer conjunto sobre o substitutivo
do nobre Vereador Carlos Neder, 'às fls. 5 -8/ , lido na 351 Sessão
Extraordinária, de 20/06/01, no prazo regimental de 48 horas.

20/06/01



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-)PAULO
16 - PAR
16-0535/2001

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA;	 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE. PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO; E FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O SUBSTITUTIVO 	 /01 
AO PL 736/98. 

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Carlos
Neder, autor do projeto original, com fundamento no art. 269 do Regimento Interno.

A proposta encontra amparo nos arts. 13, I, e 221 da Lei Orgânica do
Município.

Pela Legalidade.

No mérito, o substitutivo apresentado pelo autor do projeto visa a completar e
aperfeiçoar a proposta, com base na ampla discussão havida sobre a matéria nas
Comissões de Administração Pública, e Saúde, Promoção Social e Trabalho, por
onde o projeto passou e das quais recebeu pareceres favoráveis. Por essas razões,
o parecer sobre as modificações introduzidas pelo Substitutivo também é favorável.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo mencionado, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas
por dotações orçamentárias próprias..

Sala das Comissões Reunidas, em JI106101.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ADMINIVRAÇÃO PÚBLICA

17 - RELCOM
17-0314/2001
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AO PL 736/98. 

COMISSÃO DA SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF .
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DATA: 26 6 2001
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SEM REVISÃO

ate 0*
-

- PT) - O Sr.O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo

Secretário procederá à leitura do item.

PL 736/98, do Vereador Carlos Neder (PT) Institui o

Programa Bolsa-Trabalho. Fase da discussão: l a Aprovação mediante voto

410
	 favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O pedido de

V.Exa. é regimental. A votos pelo processo eletrônico. Os Srs.

Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não".

tt 5

- Feita a chamada, sob a Presidência o Sr. José Eduardo
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kCreusa L. iefives
r-tttnen de Seçao CS.10

RF 10.686

aproveitando o projeto do nobre Vereador Carlos Neder e dando voto

favorável.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra o nobre Vereador Salim Curiati. (Pausa) Ausente. Tem a

palavra o nobre Vereador Edivaldo Estima. (Pausa) S.Exa. desiste.

Encerrada a discussão, passemos à votação do substitutivo

da Comissão de Constituição e Justiça. Os Srs. Vereadores

contrários ao substitutivo permaneçam como estão. (Pausa)

Rejeitado o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Passemos à votação do substitutivo do autor. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

010	 Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado o substitutivo do autor ao PL 736/98,

de autoria do Vereador Carlos Neder. Volta em segunda discussão.

Há sobre a mesa um requerimento de inversão, que será

lido.

- É lido o seguinte: .(7-3, José Mentor)
acztM,	 •	 -

erviirsminiinhA enirrzõt
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Regi*" 1584/1

ORADOR: DATA: 29-06-01	 SEM REVISÃO

ROD.: 10 FOLHA:9	 TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 42a Extraordinária

(o sr. presidente - )

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 	 Passemos

110 
à proclamação do resultado: votaram "sim" 41 Srs. Vereadores,

"não" 2 Srs. Vereadores, não houve abstenção. Portanto, está

aprovado o substitutivo ao projeto de lei 285/01. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte da pauta. O Sr. Secretário

procederá a leitura.

"2. PL 736/98, do Vereador Carlos Neder (PT). Institui

o Programa Bolsa-Trabalho. Fase da discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO

DO AUTOR (encerrada a discussão) Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara".



OSP
siOnitsN

410.0%

n



	 dopme_

-
„,	 .

Id/27,ara /&,uØa/de ao.	 4Administrativo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 4istr° 584/

ROD.:10 FOLHA:10

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 42a Extraordinária

DATA: 29-06-01	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Uma vez

estando encerrada a discussão, a votos. Em votação o substitutivo

do autor. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à

sanção.

Passemos ao item seguinte. O Sr. Secretário procederá a

leitura.

PL 311/01, do Executivo. Dispõe sobre a

instituição do Programa Começar de Novo - PCN no município de

São Paulo. (EM REGIME DE URGÊNCIA) Fase da discussão: 2a

(encerrada a discussão)Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está

encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está

aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte. O Sr. secretário procederá a

leitura do item.
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À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. 58/66, foi aprovado em 2. discussão e votação na 42 Sessão
Extraordinária, de 30 de junho dó corrente, estando em condições
de ser encaminhado à sanção.

02/07/01

• MANOEL§E ANIDO FILHO
•Assessor Técnico Supervisor

Respondendo pelo expediente da ATM



1.

Sra. Denise,
-

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica.:

Preparar registro e carta de lei.
30/06/2001.

ÂNGELA 2LD1N ANDFIEONI

ChEde de 4cM. Técnica IV

Sr ã Chefe,

• Oficiado, conforme solicitação de V. S.

/3,0/06/2001

nte trlamentar
DENIVI%F. ()UVA.

Assiste 

SEOUF. ...	 Juntado	 	  mista cata
oecu,nente, À	 •	 pap•I d	 triforrna?0
ruo'	 totha  ))  no. 	

• Em	 9,43	 10Zn1

1
JOst CRISMO SOUZA SANTOSAesistente de Chefia 

Técnica
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•

18 — Or—LEG3
OFICIO N.0367/2001,

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 30 de junho do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 736/98, de
autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa "Bolsa-Trabalho" no
Município de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E jO CARDOZO
' sidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

rsyçikl3A/dhfo

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO DE

2001. Cópia extraída de fls. n° 58/66 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 736/98).

(Ver. Carlos Neder). Institui o Programa "Bolsa-Trabalho" no Município de São Paulo

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

1 0 - Fica instituído o Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, no Município de São Paulo,

com o objetivo de estimular a inserção sócio-econômica, mediante a melhoria da

escolaridade dos jovens de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos, pertencentes a famílias de

baixa renda. Art. 2° - Os objetivos do Programa são : I - propiciar o resgate da

cidadania dos jovens que pertençam a famílias de baixa renda; II - propiciar aos jovens

capacitação adicional e qualificação profissional; III - potencializar a integração do

jovem no seu bairro; IV - desenvolver atividades de caráter comunitário, que

melhorem a qualidade de vida; V - gerar renda nos bairros. Art. 3° - O programa

"Bolsa-Trabalho" consistirá: I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser

fixado em decreto, correspondente a, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) e,

no máximo, 100% (cem por cento) do salário mínimo nacional, além de seguro de vida

coletivo e atendimento de despesas de deslocamento para a realização de atividades

comunitárias e de formação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois)

anos; II - na prática de atividades comunitárias e de capacitação adicional, realizadas e

ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parcerias,

obedecidas as restrições do Ministério do Trabalho e do Emprego. Parágrafo único - O

pagamento do auxílio pecuniário será feito mediante crédito bancário, em nome do

beneficiário do Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, assistido por seu representante

legal. Art. 4° - Para fins do Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, será considerado

beneficiário o jovem de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos de idade, que não exerça

atividade remunerada ou esteja desempregado, não possua rendimentos próprios,

pertença a família de baixa renda e com ela resida no Município de São Paulo há mais

de 2 (dois) anos. Parágrafo único - Também será beneficiado pelo Programa o jovem

que atenda aos requisitos previstos no capuz' deste artigo mas que não resida com sua

família, desde que comprove ser residente e domiciliado no Município de São Paulo há

mais de 2 (dois) anos. Art. 5° - Para habilitar-se no Programa, o beneficiário deverá

preencher os seguintes requisitos, cumulativamente: I - ter idade de 16 (dezesseis) a 20

(vinte) anos; II - estar desempregado há mais de 6 (seis) meses e não estar recebendo
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seguro-desemprego; III - estudar em escola pública; IV - comprovar que é residente e

domiciliado no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos; V - pertencer a

família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal per capita

igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente,

computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, oriundos

do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os beneficios e

valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuado apenas o

beneficio instituído por este Programa; VI - assinar Termo de Compromisso e

Responsabilidade, assistido por seu representante legal, declarando ter conhecimento

das regras do programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas

no artigo 10, § 1°, desta lei. § 10 - Para efeitos do Programa "Bolsa-Trabalho",

considera-se como família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais

ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,

devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros

indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente

para a sua subsistência. § 20 - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a

idade do beneficiário em números de anos completados até o dia do ano em que

ocorrer seu cadastramento no Programa. Art. 6° - A aferição da renda e dos demais

requisitos para a concessão do beneficio será realizada quando do cadastramento

inicial e em qualquer fase do programa. Art. 70 - Para participar do Programa "Bolsa-

Trabalho" - PBT, o beneficiário, além de cumprir os requisitos estabelecidos no artigo

50 desta lei, deverá: I - manter freqüência escolar igual ou superior a 85% (oitenta e

cinco por cento) das aulas do mês de beneficio, se ainda não concluído o 2° grau do

ensino médio; II - cumprir a carga horária fixada para as atividades comunitárias; III -

não ultrapassar o limite de faltas estipuladas no Termo de Compromisso e

Responsabilidade. Parágrafo único - A participação no Programa não gerará quaisquer

vínculos empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do

Município de São Paulo. Art. 8° - O Programa "Bolsa-Trabalho" será implantado

gradativamente, priorizando os beneficiários pertencentes a famílias em situação

agravante de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, sem prejuízo

do atendimento ao disposto no artigo 50 desta lei: I - menores faixas de renda bruta

familiar per capita; II - menor grau de escolaridade do beneficiário; III - famílias com

2
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filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em estado de

desnutrição; IV - famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades

especiais; V - famílias monoparentais; VI - famílias com maior número de filhos e/ou

dependentes menores de 20 (vinte) anos; VII - famílias com filhos e/ou dependentes

sob medidas específicas de proteção ou sócio-educativas, previstas, respectivamente,

nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990; VIII -

famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; IX -

condições de moradia. Art. 9° - A concessão dos beneff.::-.) previstos no artigo 3 0 será

interrompida se: I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; II - o beneficiário

tiver freqüência inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) das aulas do mês de

beneficio, sem justificativa acompanhada de documento comprobatório; III - forem

descumpridos quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 5° e 7°, ou desatendidas as

cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; IV - a renda bruta

familiar per capita ultrapassar o limite estabelecido no inciso V do artigo 5° desta lei.

Parágrafo único — Nos casos de redução da renda bruta familiar per capita para nível

inferior ao previsto no inciso V do artigo 5°, ou de restauração das condições previstas

nos artigos 5° e 7° desta lei, a concessão dos beneficios será restabelecida, mas sem

direito a pagamento retroativo. Art. 10 - Será excluído do Programa "Bolsa-Trabalho",

pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que

prestar declaração falsa ou usar de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens.

§ 1° - Na hipótese de recebimento ilícito do auxílio, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis, o beneficiário, assistido por seu representante legal, será obrigado a efetuar o

ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, corrigida na forma da

legislação municipal aplicável. § 2° - Ao servidor público ou agente de entidade

conveniada ou parceria que concorra para a concessão ilícita do beneficio, aplicam-se,

sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao

dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação

municipal aplicável. Art. 11 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios

com entidades de direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas

particulares e entidades de direito privado, patronais e sindicais, visando ao

desenvolvimento das atividades relativas ao Programa de que trata esta lei. Parágrafo

único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas

_9---	

3 le II I rieWil
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aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad

Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.	 A
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interessadas em financiar o Programa. Art. 12 - O Programa "Bolsa-Trabalho" ficará a

cargo da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sob a coordenação do

Secretário Extraordinário do Trabalho, a que caberá estabelecer normas e

procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. Art.

13 - O Programa "Bolsa-Trabalho" contará com uma Comissão de Apoio, presidida

pelo Secretário Extraordinário do Trabalho, constituída por titulares ou representantes

de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em Decreto. § 1° - A

Comissão mencionada no caput deste artigo terá por atribuições o contínuo

acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento

do Programa "Bolsa-Trabalho". § 2° - As atividades exercidas pelos membros da

Comissão serão consideradas de relevância pública, não sendo remuneradas. § 3° - O

Executivo poderá constituir Colegiados Regionais de Desenvolvimento, a critério e

mediante iniciativa do Secretário Extraordinário do Trabalho, com a participação das

unidades regionais ou locais das diversas secretarias e órgãos afetos ao Programa, bem

como de representantes da sociedade civil, observado o disposto nos parágrafos

anteriores. Art. 14 - O Programa será desenvolvido também em período de férias

escolares. Art. 15 - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 16 - Esta

lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação. Art.

17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assl !Int, Padamenier

w,Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls.
ORLA	 KOCI MENDES

do livro competente n° 52 e digitei. Eu, ....um 1 .de.Chet ía Jk.eelf.e 	 , Assistente de Chefia

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 30 de junho	 de 2001.

Chefe da Se ão Técnica de Preparo e Re • istro de Documentos Legislativos,ex:,)
.,„ , /	 //

ANGELA.	 .ANDREONI VistNARIA. ,. fi 'llp+H , .T,N I c f • • ? i'A Riu to ra do Departamento
er Titade Departamento

dRSteMaftft3eRMIVOis da Câmara' M°	 torsão Faulo.-
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2001.

Institui o Programa "Bolsa-
Trabalho" no Município de São
Paulo e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de junho de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído o Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, no

Município de São Paulo, com o objetivo de estimular a inserção sócio-econômica,

mediante a melhoria da escolaridade dos jovens de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos,

pertencentes a famílias de baixa renda.

Art. 2° - Os objetivos do Programa são :

I - propiciar o resgate da cidadania dos jovens que pertençam a

famílias de baixa renda;

II - propiciar aos jovens capacitação adicional e qualificação

profissional;

III - potencializar a integração do jovem no seu bairro;

IV - desenvolver atividades de caráter comunitário, que melhorem a

qualidade de vida;

V - gerar renda nos bairros.

Art. 3° - O programa "Bolsa-Trabalho" consistirá:

I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em

decreto, correspondente a , no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) e, no

máximo, 100% (cem por cento) do salário mínimo nacional, além de seguro de vida

coletivo e atendimento de despesas de deslocamento para a realização de atividades
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comunitárias e de formação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois)

anos;

II - na prática de atividades comunitárias e de capacitação adicional,

realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou

parcerias, obedecidas as restrições do Ministério do Trabalho e do Emprego.

Parágrafo único - O pagamento do auxílio pecuniário será feito

mediante crédito bancário, em nome do beneficiário do Programa "Bolsa-Trabalho" -

PBT, assistido por seu representante legal.

Art. 40 - Para fins do Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, será

considerado beneficiário o jovem de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos de idade, que não

exerça atividade remunerada ou esteja desempregado, não possua rendimentos

próprios, pertença a família de baixa renda e com ela resida no Município de São Paulo

há mais de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - Também será beneficiado pelo Programa o jovem

que atenda aos requisitos previstos no caput deste artigo mas que não resida com sua

família, desde que comprove ser residente e domiciliado no Município de São Paulo há

mais de 2 (dois) anos.

Art. 50 - Para habilitar-se no Programa, o beneficiário deverá

preencher os seguintes requisitos, cumulativamente:

I - ter idade de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos;

II - estar desempregado há mais de 6 (seis) meses e não estar

recebendo o seguro-desemprego;

III - estudar em escola pública;

IV - comprovar que é residente e domiciliado no Município de São

Paulo há mais de 2 (dois) anos;

V - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham

rendimento bruto mensal per capita igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do

salário mínimo nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos

dos membros da família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer
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natureza, incluindo-se os beneficios e valores concedidos por órgãos públicos ou

entidades particulares, excetuado apenas o beneficio instituído por este Programa;

VI - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, assistido

por seu representante legal, declarando ter conhecimento das regras do programa, às

quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas no artigo 10, § 1°, desta lei.

§ 1 0 - Para efeitos do Programa "Bolsa-Trabalho", considera-se como

família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável

legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente

formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros indivíduos que

residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua

subsistência.

§ 2° - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do

beneficiário em números de anos completados até o dia do ano em que ocorrer seu

cadastramento no Programa.

Art. 6° - A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão

do beneficio será realizada quando do cadastramento inicial e em qualquer fase do

programa.

Art. 7° - Para participar do Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, o

beneficiário, além de cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 5° desta lei, deverá:

I - manter freqüência escolar igual ou superior a 85% (oitenta e cinco

por cento) das aulas do mês de beneficio, se ainda não concluído o 2° grau do ensino

médio;

II - cumprir a carga horária fixada para as atividades comunitárias;

III - não ultrapassar o limite de faltas estipuladas no Termo de

Compromisso e Responsabilidade.

Parágrafo único - A participação no Programa não gerará quaisquer

vínculos empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do

Município de São Paulo.

Art. 8° - O Programa "Bolsa-Trabalho" será implantado

gradativamente, priorizando os beneficiários pertencentes a famílias em situação
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agravante de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, sem prejuízo

do atendimento ao disposto no artigo 5° desta lei:

I - menores faixas de renda bruta familiar per capita;

II- menor grau de escolaridade do beneficiário;

III - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e

três) meses, em estado de desnutrição;

IV - famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades

especiais;

V - famílias monoparentais;

VI - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores

de 20 (vinte) anos;

VII - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas

de proteção ou sócio-educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112

da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990;

VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de

necessidades especiais;

IX - condições de moradia.

Art. 9° - A concessão dos beneficios previstos no artigo 3° será

interrompida se:

I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada;

II - o beneficiário tiver freqüência inferior a 85% (oitenta e cinco por

cento) das aulas do mês de beneficio, sem justificativa acompanhada de documento

comprobatório;

III - forem descumpridos quaisquer dos requisitos previstos nos

artigos 5° e 7°, ou desatendidas as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e

Responsabilidade;

IV - a renda bruta familiar per capita ultrapassar o limite

estabelecido no inciso V do artigo 5° desta lei.

Parágrafo único — Nos casos de redução da renda bruta familiar per

capita para nível inferior ao previsto no inciso V do artigo 5°, ou de restauração das
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condições previstas nos artigos 5° e 7° desta lei, a concessão dos benefícios será

restabelecida, mas sem direito a pagamento retroativo.

Art. 10 - Será excluído do Programa "Bolsa-Trabalho", pelo prazo de

5 (cinco) anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração

falsa ou usar de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens.

§ 1° - Na hipótese de recebimento ilícito do auxílio, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis, o beneficiário, assistido por seu representante legal, será

obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente,

corrigida na forma da legislação municipal aplicável.

§ 2° - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou

parceria que concorra para a concessão ilícita do beneficio, aplicam-se, sem prejuízo

das sanções civis, penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos

rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal

aplicável.

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios

com entidades de direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas

particulares e entidades de direito. privado, patronais e sindicais, visando ao

desenvolvimento das atividades relativas ao Programa de que trata esta lei. Parágrafo

único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas

interessadas em financiar o Programa.

Art. 12 - O Programa "Bolsa-Trabalho" ficará a cargo da Secretaria

de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sob a coordenação do Secretário

Extraordinário do Trabalho, a que caberá estabelecer normas e procedimentos para sua

implementação, controle, acompanhamento e fiscalização.

Art. 13 - O Programa "Bolsa-Trabalho" contará com uma Comissão

de Apoio, presidida pelo Secretário Extraordinário do Trabalho, constituída por

titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida

em Decreto.
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§ 1 0 - A Comissão mencionada no caput deste artigo terá por

atribuições o contínuo acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões

visando ao aperfeiçoamento do Programa "Bolsa-Trabalho".

§ 2° - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão

consideradas de relevância pública, não sendo remuneradas.

§ 3° - O Executivo poderá constituir Colegiados Regionais de

Desenvolvimento, a critério e mediante iniciativa do Secretário Extraordinário do

Trabalho, com a participação das unidades regionais ou locais das diversas secretarias

e órgãos afetos ao Programa, bem como de representantes da sociedade civil,

observado o disposto nos parágrafos anteriores.

Art. 14 - O Programa será desenvolvido também em período de

férias escolares.

Art. 15 - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da sua publicação.

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de julho de 2001.

O Presidente em exercício,

NÀBA/dhfo.
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São Paulo, 30 de junho de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 367/2001, de 30/6/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 736/98, de autoria do Ver. Carlos Neder.

RECE13100
SGWATL

trãnbaL
Eliena. \rinha
Oficial de Gaginete

SCM/ATI
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III - fornecer suporte técnico aos órgãos da Administração Di-..
reta e Indireta do Mtmicipio de São Paulo em contatos intema-t
cionals, bem como no desenvolvimento e elaboração de con- t
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Art. 3° - A Secretaria Municipal de Relações Internacionais \-	
vénios e projeteis de cooperação internacional.

constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por Coorde-

g,	

Dadores Gerais, para gerenciar os projetos e convênios interna-1
cionais, Assessores Técnicos e Assistência Administrativa.
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LEI IV 13.165, 05 DE JULHO DE 2001

°V (Projeto de Lei e 283101, do Executivo)

-SIO	

Cria a Secretaria Municipal de Re-
lações Internacionais - SMRI e dá

'013	
outras providências.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo; no
1110 uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001,

1dd c decretou
 e eu promulgo a seguinte lei: .

-31dt Art. 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Relações Inter-
nacionais - SMRL com o objetivo de coordenar convênios e

Janbis projetos de cooperação internacional que envolvam a Cidade

O ‘551'5 
de São Paulo, inserindo-a de forma ativa no cenário mundial,

°Rd `.. em razão de sua dimensão econômica, social e cultural.
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Municí p io de São Paulo e dá	 irasMunicípio de São

providências.

Paulo

APROVAtiO,Ehlia.1, 1 AlAPROVAtiO,Ehlia.

7(

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica instituído o Progama "Bolsa-

Trabalho" - PBT, no Município de São Paulo, com	 objetivo de

estimular a inserção sócio-econômica, mediante a/ melhoria da

escolaridade dos jovens de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos,

pertencentes a famílias de baixa renda.

Art. 2° - Os objetivos do Programa são:

I — .propiciar o resgate da cidadania dos jovens que pertençam a

famílias de baixa renda;

II — propiciar aos jovens capacitação adicional e qualificação

profissional;

III — potencializar a integração do jovem no seu bairro;

IV — desenvolver atividades de caráter comunitário, que melhorem a

qualidade de vida.

(vinte) anos,
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Art. 30 - O programa "Bolsa Trabalho"

consistirá:

I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em

decreto, correspondente a, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por

cento) e, no máximo, 100% (cem por cento) do salário mínimo

nacional, além de seguro de vida coletivo e atendimento de despesas

de deslocamento para a realização de atividades comunitárias e de

•	 formação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois)

anos;

II - na prática de atividades comunitárias e de capacitação adicional,

realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades

conveniadas ou parcerias, obedecidas as restrições do Ministério do

Trabalho e do Emprego.

Parágrafo Único - O pagamento do auxílio

pecuniário será feito mediante crédito bancário, em nome do

beneficiário do Programa "Bolsa-Trabalho" - PBT, assistido por seu

representante legal.•
Art. 40 - Para fins do Programa "Bolsa

Trabalho" - PBT, será considerado beneficiário o jovem de 16

(dezesseis) a 20 (vinte) anos de idade, que não exerça atividade

remunerada ou esteja desempregado, não possua rendimentos

próprios, pertença a família de baixa renda e com ela resida no

Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos.
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Parágrafo Único - Também será beneficiado

pelo Programa o jovem que atenda aos requisitos previsto no caput

deste artigo mas que não resida com sua família, desde que

comprove ser residente e domiciliado no Município de São Paulo há

mais de 2 (dois) anos.

Art. 5 0 - Para habilitar-se no Programa, o

beneficiário	 deverá	 preencher	 os	 seguintes	 requisitos,

• cumulativamente:

I - ter idade de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos;

II - estar desempregado há mais de 6 (seis) meses e não estar

recebendo o seguro-desemprego;

III - estudar em escola pública;

IV - comprovar que "é residente e domiciliado no Município de São

Paulo há mais de 2 (dois) anos;

V - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham

rendimento bruto mensal per capita igual ou inferior a 50% (cinqüenta

• por cento) do salário mínimo nacional vigente, computando-se a

totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, oriundos

do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se

os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades

particulares, excetuado apenas o benefício instituído por este

Programa;

VI - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, assistido

por seu representante legal, declarando ter conhecimento das regras
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Folha n° 61	 do proc.

n°	 7,RÊ)de ta

do Programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções

previstas no artigo 10, § 1°, desta lei.

§ 1° - Para efeitos do Programa "Bolsa-

Trabalho", considera-se como família o núcleo de pessoas formado

por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou

dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente

formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros

indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam

•	 economicamente para a sua subsistência.

§ 2° - Para o enquadramento na faixa etária,

considera-se a idade do beneficiário em números de anos

completados até o dia do ano em que ocorrer seu cadastramento no

Programa.

Art. 6 0 - A aferição da renda e dos demais

requisitos para a concessão do benefício será realizada quando do

cadastramento inicial e em qualquer fase do programa.

Art. 70 - Para participar do Programa "Bolsa-

Trabalho" - PBT, o beneficiário, além de cumprir os requisitos

estabelecidos no artigo 5° desta lei, deverá:

I - manter freqüência escolar igual ou superior a 85% (oitenta e cinco

por cento) das aulas do mês de benefício, se ainda não concluído o

2° grau do ensino médio;

II - cumprir a carga horária fixada para as atividades comunitárias;

•
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III - não ultrapassar o limite de faltas estipuladas no Termo de

Compromisso e Responsabilidade.

Parágrafo Único - A participação no Programa

não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o

beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 8° - O Programa "Bolsa-Trabalho" será

implantado gradativamente, priorizando os beneficiários pertencentes

111 a famílias em situação agravante de pobreza, observando-se os

seguintes critérios, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao

disposto no artigo 5° desta lei:

I - menores faixas de renda bruta familiar per capita;

II - menor grau de escolaridade do beneficiário;

III - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e

três) meses , em estado de desnutrição;

IV - famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades

especiais;

V - famílias monoparentais;

VI - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores

de 20 (vinte) anos;

VII - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas

de proteção ou sócio-educativas, previtas, respectivamente, nos

artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de

1990;
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VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de

necessidades especiais;

IX - condições de moradia.

Art. 90 - A concessão dos benefícios previstos

no artigo 3° será interrompida se:

I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada;

4111 II - o beneficiário tiver freqüência inferior a 85% (oitenta e cinco por

cento) das aulas do mês de benefício, sem justificativa acompanhada

de documento comprobatório;

III - forem descumpridos quaisquer dos requisitos previstos nos

artigos 5° e 7°, ou desatendidas as cláusulas firmadas no Termo de

Compromisso e Responsabilidade;

IV - a renda bruta familiar per capita ultrapassar o limite estabelecido

no inciso V do artigo 50 desta lei;

Parágrafo Único - Nos casos de redução da

renda bruta familiar per capita para nível inferior ao previsto no

• inciso V do artigo 5°, ou de restauração das condições previstas nos

artigos 5° e 7° desta lei, a concessão dos benefícios será

restabelecida, mas sem direito a pagamento retroativo.

Art. 10 - Será excluído do Programa "Bolsa-

Trabalho", pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou definitivamente, se

reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de

qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens.
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§ 1° - Na hipótese de recebimento ilícito do

auxílio, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o beneficiário,

assistido por seu representante legal, será obrigado a efetuar o

ressarcimento integral da importância recebida indevidamente,

corrigida na forma da legislação municipal aplicável.

§ 2° - Ao servidor público ou agente de

entidade conveniada ou parceira que concorra para a concessão

ilícita do benefício, aplicam-se, sem prejuízo das sanções civis,

• penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos

rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na

legislação municipal aplicável.

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal poderá

celebrar convênios com entidades de direito público, bem como

estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de

direito privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento

das atividades relativas ao Programa de que trata esta lei.

Parágrafo Único - Fica autorizado o aporte de

O	 recursos de instituições públicas ou privadas interessadas em

financiar o Programa.

Art. 12 - O Programa "Bolsa-Trabalho" ficará a

cargo da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sob

a coordenação do Secretário Extraordinário do Trabalho, a que

caberá estabelecer normas e procedimentos para sua implementação,

controle, acompanhamento e fiscalização.
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Art. 13 - O Programa "Bolsa-Trabalho" contará

com uma Comissão de Apoio, presidida pelo Secretário Extraordinário

do Trabalho, constituída por titulares ou representantes de órgãos

governamentais e não-governamentais, definida em Decreto.

§ 1° - A Comissão mencionada no caput deste

artigo terá por atribuições o contínuo acompanhamento, a avaliação e

a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do Programa

"Bolsa-Trabalho".

§ 2° - As atividades exercidas pelos membros

da Comissão serão consideradas de relevância pública, não sendo

remuneradas.

§ 3 0 - O Executivo poderá constituir Colegiados

Regionais de Desenvolvimento, a critério e mediante iniciativa do

Secretário Extraordinário do Trabalho, com a participação das

unidades regionais ou locais das diversas secretarias e órgãos afetos

ao Programa, bem como de representantes da sociedade civil,

observado o disposto nos parágrafos anteriores.

Art. 14 - O Programa será desenvolvido

também em período de férias escolares.

Art. 15 - As despesas decorrentes da aplicação

da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 16 - Esta lei será regulamentada no prazo

de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua
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ROD.: 1	 FOLHA:5

ORADOR

TAQ.: Valéria	 SESSAO: 35 SE

DATA: 20-06 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário à leitura do item e respectivo substitutivo.

"1. PL 736/98, do Vereador Carlos Neder (PT). Institui o

Programa Bolsa-Trabalho. Fase da discussão: l a • Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR PARA

LEITURA."

- É lido o substitutivo ao PL 736/98:

(continuação da leitura do substitutivo do autor)
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REQUERIMENTO :L3_0084/2001

Requer o desarquivamento de

proposituras- de autoria do

Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/00;--
/

• PDL 41/00; /

• PL 356/0O;/

• PL 365/00; /

• PL 595/99;

• PL 35/00;

• PL 83/00;

• PL 330/00; •

• PL 568/99; •

• PL 572/99;,/

• PL 783/98;

• PL 167/99;.

• PL 278/99;

agrar

Seção de Puig,.....ação
Edição de Meio

DT - /0

14 FEV 2001

PL 222/99;/

PL 493/98.;

PR 03/98; ')

PL 340/98;

PL 567/98;

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;.

PL 547/97; .‘

PL

PL 920/97;

PL 986/97;



PL 06/98;-:04

PL 352/97;
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Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
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• PL 779/98,,

• PL 608/99;,.

• PL 525/99;

• PL 526/99; /

•
• PL 609/99; /

• PL 389/97;

• PL 353/99;---

• PL 134/99;-7'

• PL 736/98; V

• PL 536/97; • \\.

• PL 252/97;'•

• PLO 02/97.0

Sala das Sessões,

CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT

•
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	  rt-,04 ----r Institui o Programa "Bolsa-Trabalho",
no município de São Paulo e dá outras
-providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°- Fica instituído o Programa "Bolsa-Trabüht", no âmbito das
Administrações Regionais do Município.

Art. 2°- Os objetivos do Programa são :

I - gerar renda nos bairros;
II- propiciar o resgate da cidadania dos jovens;
III - propiciar qualificação profissional para jovens, que pertençam a fa-

mílias com renda per capita inferior a Meio salário mínimo;
IV - propiciar programas de suplência para jovens que não concluíram o

ensino fundamental;
V - potencializar a integração do jovem no seu bairro;
VI - desenvolver atividades de caráter comunitário, que melhorem a qua-

lidade de vida.

Art.3°- Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder Exe-
cutivo constituirá o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada Administra-
ção Regional, com a participação das diversas secretarias ou órgãos afetos ao pro-
grama, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de micro e pequenos
empreendedores, de universidades, de escolas técnicas, de representações locais do
SEBRAE-SP e de Instituições Religiosas.
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Art. 4°- Fica autorizado o aporte de recursos de Instituições Públicas ou
Privadas interessadas em fmanciar o referido Programa.

Art. 5°- Poderão participar do Programa Bolsa-Trabalho, jovens entre 15
e 21 anos que pertencem à famílias com renda per capita inferior a meio salário
mínimo e que não tenham emprego.

Art. 6° - O Programa será desenvolvido também em período de férias es-
colares.

Art. 7° - Cada jovem selecionado permanecerá no Programa por um perí-
odo de dois anos.

Art. 8° - Enquanto estiverem participando do Programa, os jovens seleci-
onados receberão da Prefeitura uma bolsa de estudos, em valor não inferior a um
salário mínimo por mês.

Art. 9° - O cadastramento dos jovens será feito através do Colegiado Re-
gional de Desenvolvimento.

Art. 10 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 11 - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, con-
tados de sua publicação.

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1998

(24-7
CARLOS NEDER

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

O agravamento da crise econômica tem contribuído para um incremento
nos níveis de desemprego. As informações captadas pela pesquisa de emprego e de-
semprego, da Fundação SEADE e do DIEESE, mostram que, em setembro, a taxa de
desemprego total na região metropolitana de São Paulo atingiu 18,5% da população
economicamente ativa (PEA). Estima-se que 1,6 milhões de pessoas encontravam-se
desempregadas na região.

A dificuldade de acesso ao emprego se agrava para as pessoas que nunca
tiveram alguma colocação e estão em busca de seu primeiro emprego. Segundo o
professor Márcio Pochmann, diretor-executivo do Centro de Estudos Sindicais e de
Economia do Trabalho da UNICAMP, apenas 67% dos trabalhadores que entram no
mercado de trabalho conseguem ocupação. O professor tem afirmado em diversos
artigos que ao mesmo tempo em que aumentam as demissões, estão se esgotando as
estratégias de sobrevivência estabelecidas, através das ocupações sem remuneração
ou por conta própria.

De um total de 110 mil alunos que freqüentaram os cursos de requalifica-
ção profissional promovidos pela Secretaria de Estado do Emprego e Relações do
Trabalho, 19% eram jovens que ainda não haviam ingressado no mercado de traba-
lho.

Por outro lado, estima-se que haja aproximadamente 2,5 milhões de jo-
vens entre 15 e 21 anos de idade, que não completaram o ensino fundamental no
Estado de São Paulo. Dos cerca de 650 mil jovens que não concluíram a 4a série,
estima-se que 200 mil pertençam à famílias com renda per capita inferior a meio
salário-mínimo e não tenham emprego.

O público alvo do Programa Bolsa-Trabalho será este contingente de jo-
vens. Além da complementação do ensino fundamental e da formação profissional,
estes jovens prestarão serviços à comunidade, sendo remunerados com uma bolsa
trabalho no valor de um salário mínimo, por dois anos. Estes jovens poderão exercer
atividades ligadas a serviços nas áreas culturais, esportivas e em ações comunitárias
e ambientais.
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O Programa será desenvolvido em todas as Administrações RegiatialW do
município, através do Colegiado Regional de Desenvolvimento. Este colegiado será
composto por representantes da sociedade civil, do empresariado, dos micro e pe-
quenos empreendedores, das universidades e escolas técnicas, das representações
locais do SEBRAE-SP e de Instituições Religiosas.

A seleção dos jovens será realizada através do Colegiado Regional de
Desenvolvimento.

O Programa "Bolsa-Trabalho" complementa as iniciativas parlamentares
que instituem o "Crédito Popular Solidário" e os Programas "Bairros que Empre-
gam", "Meu Primeiro Emprego" e "Incubadoras de Empresas", visando a geração de
emprego e renda no Município de São Paulo.

Com a aprovação do projeto Bolsa-Trabalho, a Câmara Municipal estará
contribuindo para transformar São Paulo em uma cidade saudável e solidária.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 1998
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CARLOS NEDER

Vereador - PT
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Contrataçao: de )(-
jovens permitira
réduzir encargos.
BRASÍLIA

• 

—A comissão de Traba-
; lho da Câmara dos Deputados

aprovou ontem projeto que per- '4
mite a redução de encargos so-

• ciais, das empresas que contrata-
rem jovens entre 18 e 25 anos pa-,. .• ,
ra o pri

▪

 meiro emprego registrado,
• na Carteira de Trabalho. De auto-

ria d6 deputado Domingos Leo...*
. nelli (PSB-BA), o projeto reduz

em 50% as contribuições sociais
-destinadáá aos órgãos do chama-
d6"sistema. S" (Sesi; Senai, Sesc,

Senat, além do Incra, Se-.	 .
'I brae, e Salário,Educação).
I: As reduççie 's tão- trãiisitóriaá e
i..com duração de. apenas um ano.
Após . o.fim do prazo, o contrato •
Continua em vigor, mas sem os
descontos. "Poderão ser criados
cerCa. de 10 milhões de empregos",
anunciou, otimista; Leonelli. Se-
gundo • ele, os jovens são os °que

4 mais sofrem com a falta de em-
prego correspondem a 33%
dos desempregados do País.

;..'A'negociaçao-so foi possível
depois que o ministro do Traba-
lho, Edward Amadeo, refluiu seu
veto ao projeto, em troca da redu-

f.; ça-o de 90% para 50% da parcela
r de desconto sobre as contribui-
: ções. O relator do substitutivo,-

deputado Paulo Rocha (PT-PA),
, aceitou o novo percentual para

permitir a aprovação da proposta.
O líder do governo na Câmara,

deputado Arnaldo Madeira (PS-
; •• DB-SP) informou que vai pedir

ao presidente Fernando Henrique
que inclua o projeto na pauta da

i•'''convbcação extraordinária do
Congresso Nacional em janeiro.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 1998

(%MCARLOS NEDER
Vereador - PT
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Participação de jovens no mercado de
trabalho diminui na Grande São Paulo

LEONARDOTREVISAN 

A participação dos jovens no
mercado de trabalho da Grande
São Paulo caiu, nos últimos dez
anos, de 29% para 24%. O tipo de
emprego também mudou: as rees-
truturações praticadas pelas em-
presas nesse período acabaram
deixando para os jovens entre 15
e 24 anos os serviços "mais precá-
rios". Essas foram as conclusões
da pesquisa 20 anos no ano 2000
— Estudos Demográficos sobre a
Juventude Paulista, publicada pe-
la Fundação Sistema Estadual
de Análise de Dados (Seade).

O levantamento da Seade de-
monstrou que a taxa de ocupação
dos adolescentes entre 15 e 17 anos
caiu de 50,4% para 32,2% entre
1986 e 1996. Entre os jovens de 18
a 24 anos, a taxa de ocupação Caiu
de 71,5% para 62,7% nesse mesmo
período. Ou seja: mais de dois ter-
ços dos adolescentes e quase 40%
dos jovens até 24 anos estão sem
ocupação na Grande São Paulo.
As tabelas do estudo da Seade mos-
tram que as moças perderam me-
nos trabalho que os rapazes.

Esses dados preocupam os pes-
quisadores da Seade, porque São

Paulo está em plena "onda jo-
vem" f— o momento em que essa
faixa etária tem a maior propor-
ção na estrutura demográfica em
toda nossa história.

Empregos precários — A qualida-
de dos empregos piorou com a que-
da da participação da indústria na
criação de postos de trabalho para
jovens. Em 1996, 67% dos jovens
empregados trabalhavam na área
de serviços e comércio.

O restante está ocupado, mas
não necessariamente em um em-
prego da área industrial. A rotativi-
dade nesses empregos é muito al-
ta: 47% dos jovens ocupados esta-
vam no máximo há seis meses no
mesmo emprego.

O declínio dos contratos formais
foi muito grande: em 1986, 72%
dos jovens ocupados tinham cartei-
ra assinada; dez anos depois, ape-
nas 57%. Pesquisadores da Seade
concluem que as chances de inser-
ção dos jovens no mercado de tra-
balho tendem a reduzir-se.

Para entender melhor a precari-
zação do trabalho dos jovens, a fun-
dação publicou um estudo do Nú-
cleo de Estudos sobre Relações de
Raça, Gênero e Idade da Pontifí-

cia Universidade Católica de São
Paulo (PUC-SP), que traça um per-
fil das meninas que distribuem fo-
lhetos pelas ruas da Grande São
Paulo. A distribuição de folheto é o
típico emprego "de caráter even-
tual" de jovens, 96,3% deles do se-
xo feminino, sendo 60,7% na faixa
entre 14 e 17 anos e 19,3% entre 18
e 22 anos..

A pesquisa mostrou que essas
jovens fazem parte de famílias
dos "setores populares integra-
dos", prestadores de serviço em
sua maioria. A escola é freqüenta-
da por 73,8% delas, que têm esco-
laridade média de quatro anos —
dois anos a mais que a média da
escolaridade dos pais. A maior
parte dessas moças vive com os
pais — 79,2% — e 31,5% dessas fa-
mílias são chefiadas por mulhe-
res. A maioria (80,7%) declarou
ser católica. Um total de 94,6%
das jovens reclamou do assédio
sexual que sofre no trabalho.

Para a pesquisadora da Seade
Felícia Madeira, essa precariza-
ção do trabalho jovem, como a
distribuição de folhetos, "decorre
da soma de interesses coinciden-
tes que envolvem a família, o jo-
vem e o empregador brasileiro".
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PRESIDENTE

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 29 de dezembro de 1998

CARLOS NEDER

Vereador - PT
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ARACÉLIA reconhece: falta de estudo impede aumento de remuneração
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ParticIpação
no mercado De3emprego

' .  Até 7 anos ''	 . 	 37,5% - 38%	 11,9% :19.2%
' 8 a 10 anos 	 	 -	 57%'	 58%	 13,5% 24,3% _.

11 anos e mais	 71,2%	 73%	 6% 10,8%
-----	
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--4

. (	 . %I Q. Homens	 77,3	 74,5%
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Melhor formaçãoformação nâo resulta
em aumento da remuneração
ou em acesso mais fácil '
a cargos de chefia. Para
especialistas, fato é
reflexo da atitude machista
de muitos empresários em
relação à mão-de-obra feminina

O nível de escolaridade da mu-
lher que ocupa ou procura uma
vaga no mercado de trabalho na
Grande São Paulo vem crescendo
acentuadamente nos últimos
anos. A avaliação de especialis-
tas considera, no entanto, que a
mudança não se vem refletindo
em aumento de remuneração ou
ocupação de cargos de chefia.

"Essa evolução é uni movimen-
to natural, reflexo da maior entra-
da de mulheres no mercado e o
acesso a cursos profissionalizan-
tas", diz Maria Cristina Caccia-
mali, professora da USP.

Urna pesquisa finalizada pela
Fundação Seade no ano passado
compara dados de1989 e 1996 e ve-
rifica um crescimento de 4,8 pon-
tos porcentuais no número de mu-
lheres à procura de um emprego
com mais de 11 anos de estudo, o
que equivale a um curso superior
ou técnico profissionalizante. A
alta foi de 11,9% para 19,2%,

Entre as que estavam traba-
lhando, a elevação foi de 1,8 pon-

to, crescendo de 71,2% para 73%.
Para o especialista Júlio Lo-

bos, a justificativa para que o au-
mento no nível de escolaridade
não se reflita na remuneração es-
tá no tratamento ainda machista
em relação à força de trabalho fe-
minina. "Durante alguns anos,
empregar uma mulher era, na vi-
são do empresário, prestar um
serviço à sociedade. Não acredito
numa tendência de modificação."

Oportunidade
A caixa de estacionamento Ara-

cél ia da Silva recebe menos de R$
500 mensais e não tem -dúvida de
que o fato de não terfeito um cur-
so profissionalizánte é empecilho
para o aumento da remuneraçào.
"Agora que já tenho um filho não
acho que vales pena voltar a estu-
dar. Não teria tempo para conci-
liar família, estudo e trabalho."

A atendente de enfermagem
Maria José de Oliveira também la-
menta não ter investido mais na
carreira. "Meu salário é de R$
600, mas poderia ser maior se ti-
vesse feito um curso para auxi-
liar de enfermagem." Com 18
anos na profissão, ela fez apenas
um treinamento na própria .em-
presa onde foi contratada antes
de iniciar na atividade. Maria Jo-
sé diz que a falta de um curso téc-
nico é r'esponsável por uma dife-
rença de cerca de R$ 3013 entre o sa-
lário de uma atendente e de uma
auxiliar.

Marta Barbosa
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

•
da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 23 de dezembro de 1998
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moruzam os
Programas voluntários crescem

cidades sociais antes de ingressar
no C&A, embora hoje sinta "orgu-
lho" dessa atividade. As mulheres
dessa rede de soidadaricdade
(79%) têm entre 21 e 25 anos e 2.°
grau completo (75%).

Existe urn abismo entre a ronta-
de de participar
de trabalhos co-
muniuinns e rivl-

WL0 É	 mente fazá-to. is-
so ficou claro em

[ANTE	 uma pesquisa fei-
ta ano passado

A A	 com 1.440 pes-
soas em cinco co-

PAÇÃO 	 pilais brasileiras.
A maioria (959/)
não estava porfie/-

pondo de nenhuma atividade so-
e/ai, mas grande parte (67%) disse
achar importante que a empresa
onde trabalha ou vai trabalhar es-
teja ertgajada nesse tipo de atildria-
ele, cuja priferáncia é prestarassis-
tência à criança. (G.A..)

Os programas apoiados em
mão-de-obra voluntária l'éM cres-
cendo em todo o País e não ape-
nas entre adolescentes. A C'sCiA
Modas participa de 350 projetos
sociais por meio de 67 lojas em vá-
rios Estados. Dos mil funcioná-
rios da rede en vol-
vidos nesses proje-
tos, 843 responde-
ram em maio a
	

lia
um questionário.
O primeiro moti-	 IMPOR.]
vo citado por
quem chega a	 PAR)
curapn'r dupla jor-
nada de trabalho	 PARTIUI
para participar
desses projetos é
o "desejo de fazer a go pelas pes-
soas carentes".

,A pesquisa mostra que as pes-
soas precisara de um estiando pa-
ra girticipar de trabalhos cortinai-
&rios. A maioria dos voluntários
(78%)não estava engajada em ati-
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Carolina Dias de Castro: voto pela prinzeíra vez sem revelar o candidato e o motivo que a levou à escolha
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Ceticismo observa-se mais
na Região Sudeste, onde a

renda e a escolaridade
são maiores

GABRIELA ATHIAS

n
s adolescentes brasileiros
acreditam que os princi-

Vs,„_, pais problemas do Pais
são a violência e o desemprego.
Esse é o resultado preliminar da
consulta O País que Queremos?
:Peita a jovens ligados a 177 insti-
tuições, entre escolas públicas e
organizações não-governamen-
i ais (ONGs), em todos os Esta-
'os, Esse material - cerca de
/0 trabalhos - será organizado

: a Carta do Adolescente e entre-
te em janeiro ao presidente
ernando Henrique Cardoso e

ao Congresso Nacional.

Omissão - O que motivou a con-
sulta foi a pequena adesão dos
adolescentes de 16 e 17 anos às
últimas eleições. Cruzamento
de informações do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) e do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, feito pela Agên-
cia de Noticias dos Direitos da
Infância (And i) c obtido com ex-
clusividade pelo Estado, mos-
tra que só 27,53% dos jovens,
nessa faixa etária, tiraram títu-
lo de eleitor.

Os adolescentes parecem não
reconhecer os partidos políticos
conto canais legítimos de repre-
sentação da sociedade. Parado-
xalmente, isso é mais intenso en-
tre os jovens das região Sudeste,
que concentra a maior renda fa-
miliar e melhores índices de es-
colaridade - apenas 21.3% tira-
ram título, enquanto, no Nordes-
te, esse porcentual foi de
31,61%.

De modo geral, os jovens acre-
ditam que as transformações so-
ciais serão feitas. prioritaria-
mente, pelas suas mãos: eles se-
rão os agentes de mudança.

Ação direta - "Algumas pes-
soas crêem que a democracia

verdadeira é feita com a partici-
pação direta das pessoas", diz
Cláudio Couto, professor de
Ciência Política da Pontificia
Universidade Católica (PUC),
de São Paulo. Ana Penido, da
Fundação Odebretch, institui-
ção que investe em projetos vol-
tados para adolescentes, obser-
va que na hora de participar de
processos políti-
cos formais, os jo-
vens recuam. Pre-
ferem a informali-	 PR(
dada das ONGs e
dos projetos em-	 50
presariais aos ca-
nais institucio-
nais tradicionais.
A idéia da Ode-	 VAIO]
bretch e das ou-
tras
como do das Nações Uni-
das para a infância e a Andt
criar O Pais que Queremos? pa-
ra abrir canais de comunicação
entre a juventude mobilizada e

o Estado.
A pequena participação politi-

co-partidária dos adolescentes
nas últimas eleições foi anuncia -
do na pesquisa feita em junho
pela CPM Ma rket Research
com 3.026 adolescentes em São
Paulo. Na época, apenas 56%
dos jovens (65% entre 16 e 17
anos) pretendiam votar; 58%

disseram estar
preparados para
escolher uru can-

JETOS	 didato.
Carolina Falas-

AIS	 ca e a amiga Ca-
rolina Dias, de

.Y0	 17 e 19 anos, vo-
taram nas álti-

1ADOS	 mas eleições mas
não revelam em
quem e nem os

motivos que as levaram a esco-
lher entre um ou outro candida-
to. "Os jovens não se vinculam
aos processos eleitorais, mas es-
tão cada vez mais conscientes

da importância dos projetos so-
ciais", diz a psicóloga Oriana
'Mita, da CPM, coordenadora
de pesquisas Mn adolescentes.
"As escolas estão mostrando a
importância da participação so-
cial aos alunos",

Couto, da PUC-SP, diz que a
participação direta na socieda-
de, por meio de ONGs, da Igre-
ja e dos sindicatos, vem sendo o
caminho de intervenção escolhi-
do por uma parcela expressiva
da sociedade e não apenas pelos
adolescentes. Esse grupo não
acredita nas instituições públi-
cas e cria canais de atuação na
comunidade.

Paulista -"Eu não esperei pela
escola", conta Silvia Fernandes,

ofde 17 anos, morador de Guaia-
nazes, periferia cl	 a sul da
capital, a única icipante
paulista do Pais que 

p

seremos?
desvinculada de instituição. Fi-
lha de militar aposentado e com

nove irmãos, a carta da e
ao presidente da República cha-
mou a atenção da coordenação
do projeto. "Falei do analfabe-
tismo politico e do desempre-
go", diz a menina que votou no
Partido dos Trabalhadores
(PT).

Couto destaca dois motivos
para o maior engajamento dos
adolescentes do Norte, Nordes-
te, Centro-Oeste e do Sul nas úl-
timas eleições: influência dos
movimentos sociais e da mídia.
Metrópoles como o Rio e São
Paulo dificultam as mobiliza-
ções, bem mais fáceis em cida-
des menores.

Pastorais - Prova dessa dificul-
dade maior nas grandes cidades
é que as pastorais se organizam
por paróquias e bairros nas
grandes capitais. Para Couto, o
Acre é um exemplo típico disso:
quem ganhou as eleições para o
governo do Estado foi um candi-

dato do Partido dos Trabalhado-
res, que desfruta de maior pres-
tígio entre os movimentos so-
ciais centre a ala mais progres-
sista da Igreja. Os paulistas e ca-
riocas vivem, segundo ele, mais
submetidos à influência da mi-
dia, que acentua o processo de
massificação e individualismo,

A Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílio (PNAD)
feita pelo IGBE, mostra que
90,4% das residências do Sudes-
te têm televisão, enquanto no
Nordeste, só 61,6% das casas
dispõem de televisor.

Isolamento - "Nas cidades
maiores, a lógica comunitária
dificilmente prevalece", expli-
ca. Para o projeto O Pais que
Queremos?, os adolescentes do
Rio Grande do Sul enviaram o
maior número de sugestões, se-
guido de Goiás e Paraná. A
maioria das contribuições de
São Paulo veio do interior.
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O desemprego, flagelo que atinge
pelo menos 1,5 milhão de mora-
dores da região metropolitana,
será o tema desse ano da Campa-
nha da Fraternidade, promovida
pela Igreja Católica. Com o lema
Sem Trabalho...Por Que?. A cam-
panha, em nível nacional, será
veiculada durante a Quaresma -
de hoje a 4 de abril - e terá como
principais pontos a pressão da
sociedade sobre os governos e
empresários, além de propostas
concretas para enfrentar o pro-
blema, que deve se acentuar du-
rante esse ano.

Segundo o padre Fernando
Altemeyer, responsável pela co-
municação da Igreja, a idéia de
lançar o desemprego como tema
da campanha surgiu depois de
consultas aos fieis durante os

dois últimos anos.
Um documento que será apre-

sentado hoje pelo arcebispo me-
tropolitano dom Cláudio Hum-
mes, trará várias sugestões da
Igreja e de seus organismos para
combater o desemprego e ofere-
cer apoio às suas vitimas.

'Vamos propor medidas como o
apoio à bolsa-emprego e criação de
um grande fundo de solidariedade
em pról dos desempregados. Pro-
jetos de renda mínima, frentes de
trabalho, banco do povo para em:
prestar recursos destinados a pe-
quenos negócios e diminuição do
horário de trabalho, como já acon-
tece na França e Alemanha, tam-
bém serão sugeridos", explicou.

De acordo com o sacerdote, a
reforma agrária, para possibilitar
a criação de empregos no campo,

será uma das principais bandeiras
da campanha. "Com certeza, o
problema do desemprego se tor-
nará muito mais agudo nesse ano,
por conta da política suicida do
Governo Federal", disse o padre,
segundo quem a campanha in-
centivará os cidadãos a pressiona-
rem as autoridades para que o de-
semprego seja combatido.

Uma missa celebrada pelo ar-
cebispo metropolitano na Cate-
dral da Sé, Centro, às 15h da
Quarta-feira de Cinzas, abrirá ofi-
cialmente a campanha. A campa-
nha da fraternidade do próximo
ano, de acordo com o sacerdote,
terá como tema os direitos huma-
nos e será organizada em conjun-
to com outras sete igrejas, entre
elas estarão os luteranos, meto-
distas e anglicanos.

LQ I V (3

DOM  Cl 'audio faz documento com sugestões para combater problema
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Legislaçã".O.Profbe' *uma série de atividades para menores de idade

sencial para quem quer empregar

lhistas, Luís Carlos Moro.

_

tor produtivo, o jovem pode. Bósio (de óculos) pretende efetivar o office-boy	 de jogo, bares noturnos e boates,.	 . • -trabalhar em qualquer empre:s 	 .	 '..- ,. ,	 -	 • estão proibidos de empregar meno-
:". sa",. diz 'Alexandre. Há quase um ,,;,.ses recebem aulas de português, ' res, informa Moro. "O menor tarn-

ano, a imobiliária Tiradentes Imó-_- . ' matemática, educação física, in- bem não pode trabalhar no período
-T- veis contratou, por intermediCido-.Lformática, entre'outras. Depois . noturno", acrescenta.

Carap, um _office-boy de r.16 anos ':; são encaminhados ao mercado 	 Outra condição para usar a
para fazer serviços de escritório..:, , de trabalho. "A maioria são me:. mão-de-obra de menores é ga-

,-• "Os custos para a' empresa são :' nores de famílias com baixo po: , rantir a freqüência na 'escola. O
.. muito menores", compara' o em.: '.. der aquisitivo."	 . advogado alerta as empresas para

presário Dorival Bósio. :- :.• ,....,. ' '-: .- " ‘ 	 •	 "". tomar precauções se a contrata-
A despesa é 80% menor, cal- CAUTELA- O contrato do menor ção do menor for feita por meio

cula, porque não há encargos • empregado por intermédio do de instituições. 11,	 -

. trabalhistas. "Pago um salário de
R$ 160,00 e mais R$ 60,00 para

• a instituição", afirma. Os recur-

• ,"'	 . . trabalhistas. "Pago um salário de Camp tem duração de um ano. Ao

	

". '" São Pauio ,'''' ' ' 	 ..	 R$ 160,00 e mais R$ 60,00 para . fim desse período, o jovem pode
: : -	 •	 • a instituição", afirma. Os recur- ou não ser contratado. "O contrato

Saleta Silva

São Pauio

, : ,-. .	 Saleta Silva '::,":

.	 . _o contrário do que mui- , sos destinados ao Camp, explica com o nosso office-boy já está yen-
,, .	 tos empresários imagi-: o .. presidente da entidade, são cendo e pretendemos efetivá-lo",

nam, as empresaipodera :. destinados ao treinamento e diz Bósio. "Ele é muito eficiente e
-, empregar trabalhadores -com me- aprendizado dos menores. A ins- se adaptou bem à empresa".

nos de 18 anos sem infringir a lei. tituição, segundo ele, mantém 	 Observar o capítulo da Consoli-
Indústrias, gráficas, agências de tu= 400 jovens, que durante seis me- dação das Leis Trabalhista (CLT),

. rismo e pspecialmente imobi-• . - •	 dedicado à proteção do menor é es-

• .são setores que utilizara essa .s.7 - .,., - '''47-- 	 "-	 menores, alerta o presidente da As-,
mãO-de-obra em larga escala, í-. :.--; . ' .,--_:,	 „.	 sociação dos Advogados- Traba-

. xandre, presidente do Círculo I t',..4S;.iiiá,_. 4, 	 '..,"•;-;,,,-; _	 .,' . .,.,	 _ g	 Uma das restrições da lei, lera-

. de Atrugos do Menor Patru- • • -k.-1'. 4.'-, r	 l'k '''-'..glf its f„.. - 't `̀-j' .' Á O bra o adovado, é a idade mínima de
. , lheiro (Carap) de São Bemar-:,. 41tglitt=„m-,w '.4.iz,',.;. - : .3'' :,; ,t ., .. ;,- '	 5, 14 anos. Estabelecimentos com
': do do Campo,'ÁBC paulista.' J.:. ,,imW1'_.-,,' -,., :" '..' 	 k,l,t•r:-..:	 ','''"!::	 serviços insalubres e prejudiciais à

	

44Desde que não. seja no se-	 •	 .- ' .::.:.....4,,,,,- ';',',F4--	 '• • : '-' "e:.-;:'' .̀.,1 Moralidade do jovem, como casas

.	 _o contrário do que mui-, sos destinados ao Camp, explicaA
tos empresários imagi-: o ..presidente da entidade, são
nam, as empresaipodera i. 'destinados ao treinamento e.	 .

-= empregar trabalhadores -com me- aprendizado dos menores. A ins-
nos de 18 anos sem infringir a lei. tituição, segundo ele, mantém
Indústrias, gráficas, agências de tu- 400 jovens, que durante seis me-,

. rismo e pspecialmente imobi-• . - •	 .	 .
• liárias e corretoras de seguro ' '• --.',': , — A!,	 1..-.-....EpE.........1

•:são setores que :utilizam essa .;:, ,,,, .;	 '''''',	 ,
mãci=de-obra em. larga escala, t.'":':— : . ' ‘,•,_ ,
segundo Nerces Gaspar Ale- ,... i . 4 r.,,,	 .,,. xandre, presidente do Círculo I P-j1:iiwZ • 4,.	 7i .--,;:=.- ‘ ,' . ,.	 -

. de Atrugos do Menor Patru- • • -k.---X.".'-, `-, -	 l'k '"-lk.,;(41', fs . .. - 't ',.`;'::
• . Iheiro (Carap) de São Bemar-,. :0104kleA-,w nb.-z'',.;. - • •'' ...t . ,' 	 ,'- .-:;.:
': do do Campo,'ÁBC Paulista.' J ;-73 .,":;Y9 .,* - :`: ...'	 k IN...:. '. 4..1:*

	"Desde que não. seja no se-	 , •	 --' .:-..,:,,,,,p,,4. ""''''L. - • • -.' 4' -,,:.

advogado alerta as empresas para
tomar precauções se a contrata-
ção do menor for feita por meio
de instituições. 11

•



Governo corre contra o tempo para requalfficar trabalhadores e reduzir o impacto do desemprego

País precisa de 2 milhões de novas vagas

O ESTADO DE S PAULO - B3
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595%
Po,

TE

. rels!L11	 O2 Brasil temrSI
.	

89% Àe encontram

a Pohuaric Economia):
mente Atrv-k ( "EA) de 74

ni • iueel' e trapaadcres com me-
no dellua aros cif estudos em
m" 4 :Pce,a dp.20Vde analfabe-
to 1~...e MI-,, ;
na atra-de-kC-a-30 anos de idade,
ou seja, em plena idade produtiva
e com elevado potencial de empre-
gabilidade. Para manter essa força
de trabalho plenamente capacita-
da a exercer sua atividade profis-
sional, o País deveria treinar anual-
mente 20% dessa população ou
quase 15 milhões de trabalhado-
res. A reciclagem
desses trabalhado-
res, no entanto, be-
neficia hoje apenas
5,5% da PEA, se-
gundo o Ministério	 TRE
do Trabalho.
, Embora esses	 20c,
números eviden-
ciem uma realida-
de assustadora, são 	
plenamente com-
preensíveis, pois refletem a econo-
mia fechada e protecionista que
norteou a atividade empresarial no
Brasil nas últimas décadas, respal-
dada pelos baixos investimentos
na área educacionaL
••• "Estamos pagando o preço do
atraso", afirma o professor Nassim
Gabriel Mehedg responsável pelo
Plano Nacional de Educação Pro-
fissional (Planfor), implementado
desde o ano passado pelo Ministé-
rio do Trabalho e que tem como
objetivo reverter o quadro. Segun-
do ele, há cinco anos, qualificação
era um assunto que não interessa-
va_ ao empresário, tampouco ele
queria Saber quantos operários
analfabetos existiam.
" Como secretário de Formação e
Desenvolvimento Profissional do
Mirdatério do Trabalho, Mehedff
tem planos ambiciosos para uma
área inovadora, uma vez que é a

ge
primeira vez que o governo cria um
programa especifico de educação
profissional Ele espera, até o ano
2000, ampliar de 5,5% para 20% da
PEA o número de trabalhadores
com acesso à reciclagem. Esse pa-
drão é aceitável pela Organização
Mundial do Trabalho (01T) e in-
clui a oferta global de educação
profissional.

Para atingir a meta aceitável pe-
los padrões internacionais, Me-
/real" traçou um cronograma que,
gradatiramente, amplia o número
de trabalhadores qualificados e te-
qualificados a cada ano. Os objeti-
vos programados para esse proces-
so de treinamento partem da reali-
dade de que a média de quatro
anos de estudos dos trabalhadores
em atividade no Pais equivale à
metade do primeiro grau. Em
1996, a meta era treinar 740 mil
trabalhadores pelo Planfor, mas foi

possível beneficiar
1,2 milhão de tra-
balhadores.

'Ivo É	 Para este ano, a
reciclagem deve

IAR	 atingir 1,8 milhão
de trabalhadores e

DA	 2,5 milhões, no pró-
ximo ano. A exem-

-OBRA	 plo do ocorrido em
	  1996, o secretário

acredita ser possí-
vel ultrapassar os limites previstos.
"Quem não treina 20% da sua força
economicamente ativa de trabalho
não acompanha o desenvolvimen-
to tecnológico e a transformação
do setor produtivo."

Recursos — Todos os recursos do
Planfor são provenientes do Fundo
de Amparo ao Trabalhador (FAT),
a fundo perdido, e são repassados,
via convênios para as secretarias
estaduais de trabalho de quase to-
do o País. Para cada repasse feito
pelo Ministério do Trabalho, o Es-
tado convemado tem de contribuir
com uma contrapartida de 20%,
calculada sobre o valor do repasse.
As escolas técnicas e Organizações
Não Governamentais dão o treina-
mento. Mehaill diz que em 1996
foram envolvidas aproximadamen-
te 500 instituições na qualificação
de mão-de-obra.

Atualmente são -
oferecidas apenas 600

mil novos postos de
trabalho ao ano

O

s programas de qualifica-
ção e requalificação com
recursos do FAT são aber-

tos a um amplo universo de pes-
soas, segundo o responsável pelo
Plano Nacional de Educação Pro-
fissional (Planfor), Nassim Me-
hedfli desempregados, trabalha-
dores do mercado formal e infor-
mal, micro e pequenos empresá-
rios e produtores rurais e urba-
nos. Jovens à procura de traba-
lho, considerados em risco social,
mulheres que são chefes de famí-
lia e portadores de deficiência fí-
sica também podem frequentar
OS CUCSOS.

Apesar do treinamento e dos

esforços para requallficar os tra-
balhadores, para que a oferta de
trabalho atingisse níveis satisfa-
tórios o Brasil precisaria, segun-
do Nasalai Mehedff, gerar cerca
de 2 milhões de novos postos de
trabalho a cada
ano.

Atualmente, es-
sa oferta é de ape-
nas 600 mil vagas,
o que corresponde	 INVE:
a diferença entre
as 7,3 milhões de	 EDU(
demissões regis-
tradas em 1996 e	 BÁ
as 7,9 milhões de 	
admissões no ano
passado. "Essa situação só será
resolvida com a consolidação do
Plano Real e a retomada do cres-
cimento económico", alerta Nas-
sim Mehedit

A retomada do crescimento

económico torna ainda mais
emergencial a qualificação do
trabalhador brasileiro, especial-
mente se for levado em conta que,
da população economicamente
ativa, 50 milhões não têm o pri-

meiro grau com-
' pleto.

A saída, segun-
do ele, é o investi-
mento maciço em

IR EM	 educação básica,
que o Ministério

ÇÃO . da Educação já es-
tá fazendo, e o es-

:A	 dmulo à prolifera-.
	 ção dos cursos su-

pletivos, via em-
presas privadas, sindicatos,
ONGs. Muitas empresas, segundo
ele, premidas pela concorrência
externa, estão sendo obrigadas a
oferecer supletivo e formação es-
pecífica ao mesmo tempo. (G.B.)

Petroleiros querem
que Petrobrás passe
a distribuir os lucros
FUP avisa que vai tentar

impedir aprovação do
projeto que regulamenta

fim do monopólio,
CLAUDIA SCHUFFNER 

R

io — A Federação (Mica dos
Petroleiros (FUI') encerrou
ontem o seu 3° Congresso

Nacional disposta a ser dura com a
Petiobrás nas negociações para o
dissídio da categoria, que começa-
rão em meados de julho, um mês
antes da data-base.

Além da reposição da inflação
anual, estimada em 7% pelo Diee-
se, a FUI' pretende incluir na paina
de negociações comn a Petrobras a
readmissão dos demitidos na greve
de 95, o pagamento de um porcen-
tual sobre a produtividade e a dis-
tnbuição de lucros (PLR) sobre o
resultado relativo a 95/96.

Pelos cálculos do coordenador
da FUI', António Carlos Spis, o PLR
devido aos 80 mil petroleiros do
País (dos quais 36 mil estão apo-
sentados), nos dois últimos anos é
de cerca de RS 2 mil para cada um.

Spis avisa que os trabalhadores
começarão a "trabalhar contra" o
projeto de regulamentação do se-
tor de petróleo, que está em trami-
tação no Senado. "Esse projeto do
governo praticamente privatiza a
Petrobrás sem que a empresa te-
nha sido incluída no Programa Na-
cional de Privatizações", critica.

A FUP também decidiu, junto
com a Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), propor uma campa-
nha unificada entre todas as cate-
gonas com data-base no segundo
semestre. Ficou acertada, ainda,
uma manifestação nacional no dia
25 de julho, dia do Trabalhador,
em protesto contra o arrocho dos
salários. A idéia é organizar uma
greve geral comandada pela CUT,
FUP e Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem-Terra (MST).

SEGUNDA-FEIRA, / 6 DE JUNHO DE 1997
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• Idade entre 14 e 18 anos.

• Ter 7 a série completa e, preferencialmente, estar em

continuidade de estudos.

• Não ter parentesco com funcionários do SENAC-SP

ou de entidades parceiras.

• Renda familiar de até 4 salários mínimos (cerca

de RS 520,00) ou per capita de até 1 salário

mínimo (cerca de RS 130,00).

Entrevista individual, onde serão avaliadas:

• Condições mínimas para acompanhamento do programa.

• Urgência de entrada no mercado de trabalho.

• Disponibilidade para o auto-desenvolvimento.

Dias 10, 11 e 12 de fevereiro.

De 18 a,23 de fevereiro.

Os selecionados serão

avisados por telegrama, a partir

do dia 25 de Fevereiro.

Dia 1? de março. Turmas pela

manhã e à tarde, com previ,-o de

término em 6 de agosto d

O Programa Educação para o Trabalho/SENAC-SP

..-i destina-se a jovens entre 14 e 18 anos, pertecentes a

, k

camadas da população geralmente excluídas das

ilelhores oportunidades de trabalho e de desenvol-

tfi
,.:,-

rnento profissional.

D'e 'forma prática e realista, o Programa apresenta o
_  	 • -

do trabalho, as possibilidades e limites do
-

	 - •	 	  "mercado e de várias profissões, e as perspectivas para•

.,,, . .quem está querendo começar sua vida profissional.
OçOa•

_	 	 e" o Programa, os participantes passam por Estações de

..` .4 mi:againo *que tratam de temas relevantes: Informática, Saúde,

Apresentação Pessoal, Higiene e Organização nos Serviços de Alimentação,

Organização de Ambiente de Venda, Tecnologia das Transações Comerciais e

Recepção e Atendimento a Clientes. Para terminar, o programa prevê contato com

ambientes de empresa, para que os participantes possam conhecer de perto situações

reais de trabalho e complementar sua aprendizagem.

O Programa Educação para o Trabalho/SENAC-SP é gratuito. Os interressados

precisam apenas se inscrever e passar por um processo de sele, já que o número

de vagas é limitado.
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O fwicionário

eárnalta ArlicOala do a É

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

11	
justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de março de 1999.

CARLOS NEDER

Vereador -PT

SEÇÃO DE REVISÃO

02 MAR 1999 *
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O atual papa, em sua encíclica sobre o
trabalho humano (1981), lembra com

• ; razão que o capital, entendido como o
conjunto dos meios de produção, é

• ' produto do trabalho manual e intelec-
* . tual de muitas gerações. Isso significa

que cada máquina, com todas as sofis-
ticações da tecnologia de ponta, repre-
senta a soma do trabalho de gerações

4=1,.	 Os artigos publicados com assinatura não traduzem a opinião do Jornal. Sua publi•

TEN DÊN CIAS/DEBATES
lemas brasileiros e

camundiais5 i eb e'le edceerefl etir
 ao

Pm  aPós dilivedr sea se steinmduélnucloa sd o"pteendsoasmpernotbo contem po rã n eo

O direito ao trabalho
1

 Folha N 0_24_ ...... .do proc.

N o.......736	 do 19 'B
O funcionário	 —.--

CLÁUDIO HUMMES
*:

, ' • O altíssimo índice de desemprego em ••.'
. • 'nosso pais deixa a sociedade apreensiva
- . em relação ao futuro. O problema é

• . ',grave e se agrava a cada dia. Mais e mais
' pessoas  são demitidas de seus empre-

. 'gos, sem perspectiva de voltar ao traba-
lho tão cedo. Sua situação pessoal, fa-

• miliar e social se deteriora. • 	 •	 ,
• Pois, na verdade, o desemprego hu-

milha a pessoa, deprecia-a diante de • si •
mesma, de sua famflia e de seu, meio
social. Impede-a de ganhar sua vida e a

, de seus dependentes com o fruto do seu
• ' próprio suor, torna-a dependente da

ajuda dos outros, dá-lhe a impressão de
ser inútil. Ameaça-a de rápido empo-

	

.	 brecimento. Por isso, a situação a desa-
nima e a revolta interiormente.'	 •

• • ' Assim, à medida que o número dos
• sem-trabalho sobe assustadoramente,

• ; o tecido social sofre e se debilita. 	 •
• Por outro lado, o trabalho é um direi-

•• to de cada ser humano, além de ser um
dever. Reconhece-o a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (art. 23):

,• "Todo homem tem direito ao traba-
lho, à livre escolha do emprego, a con- •

• dições justas e favoráveis de trabalho e
à proteção contra o desemprego".

O trabalho, na verdade, caracteriza o
• homem diante dos demais seres deste

• mundo. Só o homem tem capacidade •
para trabalhar, no seu pleno sentido. Só •
o homem realiza trabalho e com ele
preenche o melhor tempo de sua exis-
tência. Pode-se dizer que o homem é, •

	

ek	 por natureza, chamado ao trabalho.
Por isso, o traba-

lho é essencial-
mente uma bênção
para o ser humano.
Por ele, o homem

•desenvolve pro-
gressivamente to-
das as suas poten-
cialidades, ganha o

anteriores e da geração atual. De modo
que ninguém pode simplesmente de-
clarar-se proprietário absoluto dessa
máquina, pretendendo usufruí-la sem
obrigações sociais —ela pertence, em
sua raiz, à comunidade humana.
• Aquele que é desempregado sente-se
excluído de todo esse processo produti-
vo, histórico e comunitário, altamente
dignificante da pessoa humana. O de-
semprego torna-se desumanizante.

Diante do agravamento do problema,
a CNBB decidiu dedicar a Campanha
da Fraternidade de 99 ao desemprego.
Seu lema ("Sem trabalho... Por quê?")
é o grito de cada brasileiro demitido de
seu emprego. A Igreja Católica ouve es-
se grito, que ecoa fundo —são pessoas
humanas que se sentem jogadas fora, à
margem—, e entra nesse problema.

Como já declarava
o Concilio Vatica-

or deve	 no 2Q (GS, 1): "As
alegrias e as espe-

rioridade	 ranças, as tristezas

W1 e o lucro. 	 e as angústias dos
homens de hoje,

deve estar	 sobretudo dos po-

João Paulo 2 2, na sua primeira encí-
clica, "O Redentor do Homem", reto-
ma esse tema, quando afirma: "O ho-
mem é a primeira e fundamental via da
igreja". Isso significa que a igreja não
pode deixa,r de ser solidária com a pes-
soa humana. Essa atitude dos cristãos
se baseia no fato de o Filho de Deus
ter-se feito homem em Jesus Cristo,

dando à natureza humana uma digni-
dade que inclui e mesmo supera o que a
razão percebe da inviolável e incompa-
rável dignidade da pessoa humana.

Por essas razões, a igreja sempre pro-
clama o primado da pessoa humana so-
bre as coisas. Nisso ,está a base de sua
compreensão ética no que tange ao ho-
mem e ao convívio humano na história.
É nessa chave que se entende a defesa	 •
pela igreja do "princípio da prioridade
do trabalho em confronto com o capi-
tal", tese que se encontra na encíclica
de João Paulo 22 sobre o trabalho hu-
mano. Aqui trabalho significa, concre-
tamente, o homem trabalhador. Por-
tanto, o trabalhador deve sempre ter
prioridade sobre o capital, o lucro, a
acumulação de riquezas. A economia
deve estar a serviço do homem.

Tornar isso realidade é, hoje, sempre
mais complexo e difícil. Empurrar a
responsabilidade pelo desemprego so-
bre este ou aquele setor não é justo nem
traz soluções sábias. Toda a sociedade é
responsável por essa situação. Obvia-
mente, aqueles que têm maior poder
político, social e econômico são os
principais responsáveis, mas a socieda-
de inteira precisa assumir sua parte.

Além do mais, sabemos que o desem-
prego hoje cresce em todo o mundo,
tendo como uma de suas causas maio-
res a nova ordem econômica mundial,
globalizada e de corte neoliberal —que,
por acréscimo, expõe em demasia a
economia dos países à fome irrespon-
sável de lucro do capital financeiro e
especulativo internacional.

A igreja, com sua Campanha da Fra-
ternidade, quer contribuir para a refle-
xão sobre esse complexo assunto e para i
a busca de soluções viáveis, tanto emer- •
genciais como estruturais, seja em nível
local, seja nacionalmente.
D. Cláudio Hummes, 64, é arcebispo de São Paulo. Foi
arcebispo de Fortaleza ((E) e bispo de Santo André (SP).

O trabalhador deve

sempre ter prioridade

sobre o capital e o lucro.

A economia deve estar
cialidades, ganha o	 a serviço do homem	 bres e de todos os
sustento para si e	 que sofrem, são
para seus depen-	 •	 também as alegrias

• . dentes, toma providências para seu fu- 	 e as esperanças, as tristezas e as angús-
- -luro . e economiza para emergências; • tias dos discípulos de Cristo". Mais:

como doenças ou novos empreendi-' •C• "A comunidade cristã sente-se verda-
mentos. Colabora pára O progresso da deiramente solidária com o gênero hu-

	

-. 	 ciência, da tecnologia e da cultura.	 mano e com sua história".
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DOM ClAUDIO HUMMES

O primado da pessoa humana
O desemprego

e seus altíssi-

	

mos índices	
ti.':•4.::
... ''. :..'

,

0. .,

em nosso país são

	

um fenômeno de-	 5'1.	 •	 -:.
t vastador. Ele atin-

ge profundamente
a própria dignida- ,A1

	

i de do trabalhador 	 	
demitido, bem co- • Deserr. . mo debilita perigo-
samente o tecido . leva ac
social.	 •	 e à di

A CNBB, ao dedi-
car a . Campanha

	

da Fraternidade a	 misd
	esse' grave proble-	 à ViOl.

é
la social, quer ..,

	

restar um, serviço	 ,	 MCI i

ao povo e contri- -
buir para a busca urgente de
saídas. Ela não presume, nem
pode presumir, ser perita em
economia, mas perita em hu-
manidade e em ética, embora •
também nessas duas questões
queira estar aberta ao diálogo.
Se recorre a comentários de ca-
ráter econômico, talvez nem
sempre corretos em suas sutile-
zas, o faz para situar o proble-
ma social, mas está aberta às
correções objetivas e científicas
dos economistas, de cuja cola-
boração tem necessidade.

. Contudo, o bem-estar de um
povo não depende só da econo-

. mia, mas inclui importantes as-
i pectos sociais, humanos, polia-
, cos e até mesmo religiosos e cul-
' turais. A História se tece com
todos esses ingredientes. Por

"mais importante que seja a eco-
Wnomia, ela só é positiva se se pu-

' ser a serviço do homem e, por- •
' tanto, se tiver como critério •

. maior o primado do homem so-
• bre as coisas, o lucro, o capital,

o mercado. Dizendo que o crité-
rio maior deve ser o homem, es-

. tamos no horizonte ético, ao
mesmo tempo em que estamos

1 falando de todos os membros
! da sociedade humana, e não
apenas de uma parcela mais
privilegiada ou mais forte. .

É importante ,que o povo,
mesmo não tendo a capacida-
de de apresentar um modelo
econômico acabado e melhor

•do que o atual, seja ouvido,
• pois ele sente na pele o resulta-
do das políticas econômicas e
pode trazer elementos muito

.	 válidos para me-

.,
)	

. lhorar os rumos
do País.

O desemprega-
do, de modo parti-

•?,)•.,,.,-3,	 cular, deveria ser
O •	 ,• : - ouvido. É nele que

o desemprego cau-
•..	 .	 sa os estragos mais
•prego . profundos, deterio-

álcool ra
ndo sua situa-

ção pessoal, fami-
liar e social. De fa-

um à to, o desemprego
humilha a pessoa,
deprecia-a diante'

ncia e '	 de si mesma, dian-
ode	 te de sua família e

a	 diante do seu meio--
social. O desempre-

go é deprimente, causa desâni-
mo e revolta. Um pai de famí-
lia que é despedido do empre-
go como vai encarar a si mes-
mo, sua esposa, seus filhos,
seus amigos, parentes e conhe-
cidos? Como vai enfrentar o
choro de suas crianças e a an-
gústia de sua mulher, se tudo
dependia de. seu salário? São
milhões nessa situação. Mui-
Ias famílias acabam-se desa-
gregando irremediavelmente.

Há poucos dias, uma emisso-
ra de .televisão apresentava os
resultados de um estudo sobre

a violência crescente numa re-
gião periférica da cidade de
São Paulo e concluía com este
trinômio: desemprego, álcool e
droga, que levam à miséria, à
violência e à morte. O estudo
mostrava como o desemprego
leva muitos ao álcool e à droga
e como esse trinômio leva à mi-
séria, que leva à violência, que
leva à morte. É o tecido social
que enfraquece.

O trabalho é um direito de ca-
da ser humano, além de ser um
dever. Por ele, o homem expres-
sa e desenvolve suas potenciali-
dades, ganha seu sustento e o
de seus dependentes, providen-
cia para seu futuro e colabora
para o bem comum da socieda-
de. Perdendo a possibilidade
de trabalhar, o homem se sente
excluído de todo esse processo
e atingido duramente em sua
dignidade. Daí para a revolta o
passo é curto.

Sabemos que o desemprego
hoje cresce no mundo, tendo co-
mo duas de suas causas maio-
res a globalização da economia
e a nova ordem econômica
mundial de corte neoliberal,
que deu características estrutu-
rais ao desemprego e expôs,
por demais, a economia dos
países à fome irresponsável de

lucro do capital financeiro e es-
peculativo internacional.

A Igreja, com sua Campa-
nha da Fraternidade, pretende
contribuir para a reflexão so-
bre toda essa problemática. As-
sume sua doutrina social como
orientação segura. Reúne suas
comunidades e as anima a uma
solidariedade eficaz para com
os desempregados, assistindo-
os organizadamente em suas
necessidades imediatas e aju-
dando a articulá-los. Apela aos
governantes para que ouçam
os desempregados e todos os en-
volvidos no problema, como
são os tfabalhadores e os em-
presários, com seus respectivos
sindicatos e associações. Apela
aos políticos para que apres-
sem as reformas sociais, econô-
micas e políticas na direção de
uma sociedade justa, fraterna e
solidária. Insiste na reforma
agrária, já iniciada, mas com
longo caminho ainda pela fren-
te, que precisa ser acompanha- •
da de uma adequada política
agrícola. Ao lado das grandes e
médias empresas agrícolas,
aponta para a importância,
também, da agricultura fami-
liar, bem como das pequenas
empresas de comércio, indús-
tria e serviços, como produto-
ras e geradoras de muitos em-
pregos. Sugere aos governantes.
locais abrirem frentes de traba-
lho, quem sabe, na área da
construção de habitações e
obras públicas, na área do turis-
mo, na educação, na requalifi-
cação dos trabalhadores, na de-
fesa do meio ambiente. Apóia
os trabalhadores e" os empresá-
rios que unem seus esforços e
negociam para proteger o em-
prego e abrir novas oportunida-
des de trabalho.

A Igreja, nesta campanha,
gostaria de ver crescer um ver-
dadeiro movimento de solida-
riedade para com os desempre-
gados. Guiada pela palavra de
Jesus Cristo, dá prioridade às
pessoas sobre as coisas e defen-
de uma distribuição mais justa
das riquezas, para que todos
possam ter vida digna, pois nós
somos todos irmãos.

eI Dom Cláudio Iluntmes é arcebispo de
São Paulo

' Desem
. leva ao

e à dr

que lel,

misá

à violei•
a mc

lprego
) álcooi
roga,
vam à

ncia e
orte
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IGREJA

Durante a missa no Domingo de Ramos será
arrecadado dinheiro para ser utilizado em projetos para

criar empregos, tema da Campanha da Fraternidade
lançada ontem
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económicas. O papa falou sobre a
necessidade de compreender o di-

	

reito ao trabalho e de os cristãos 	 :. •,... , 1,

\ '''

	

pensarem sobre o "fenbmeno	
.
.'	 -..--
s."11mundial do desemprego e do su-

bemprego".

	

Para enfrentar o "angustiante 	 .

	

problema do desemprego", a Igre-	 • ‘-...
li

	

ja quer partir para açaes práticas e 	 '.1- ,,f .-- -•-•-:

	

sensibilizar o governo brasileiro e	 --.‘	 --,
a sociedade. Considerando o Pla-'-',,,.• .

‘1

	

no Real e o desemprego, a CNBB	 .......,- •#,O•

	

informou que, de	 ',",•44".a	 .a.,i'-'
I.' de julho de
1994 ao fim de

	

1996, se perderam,	
fç.'"?",r•- • -	 'T):0"

6, LÊ	 ..,„--+,,..s 	
„.,.:,,„...,.,..,-.:	 ..

%

	no Brasil, 755.379	 r,--40-,,,, :.-,,,-,.-
GEM .	 empregos formais. 	 "..i.:¡,?•:, ,-•';'-::.,.:„.

.‘,,	 , !F> - ' -`.'-' 	 -,-	 A maior perda ..„"- . - -
TA DO	 ocorreu entre os : „

	

-	 :..-'-	 ''	 .. Ill's
	bancários, mas 	

ur

,
da ontem'. parW••••• :,• Lin tMl"ktliU . • também há expec:.,:•: D. Damasceno: campanha anual será acompanhada por coletas para ajudar ações na área social ; •Promover o emprel ;•. ; . ' .	 .- ,' ':' ''	 • '•	 •	 tativa_s de que o se- ' •	 • •	 ;.: .¡-. - .	 • • -	 ••gó é pr .ecisd . redii=;§',. ,:. .., . , . - ' • tor automobilisti-:. tras, o incentivo à microempresas vendedores, os ambulantes, e o au- Questão estadual .- Sobre a criseeira jornada...de. trabalho, com a co venha a reduzir os postos de tra . • e a requatificação profissional fo- mento da cota de importação de entre Estados e o govemo.federal,
manuterição..4Salário, diminuir balho em 30% até o próximo ano. ; ram sugeridos pela CNBB. De U$ 150 para U$ 500. A Igreja tatu- a Igreja receita mais diálogo para
is horas exitas. itaá empresas e '.: Os grupo mais atingidos são os jo- ': acordo com o padre Luiz Easse- bem espera a punição de iniciais - resolver a questão. Durante o /art-aprofundar'ii.refOi.riia agrária.: -',-: vens - em São Paulo, entre 1989 e . gio, assessor da Pastoral Social, só ; vas desempregadoras e um maior çamento da campanha, d. Damas -Na mensagem de abertura 'da. • 1996, a taxa de desemprego entre • a redução das 267 milhões de lio- • auxilio ao desempregado 	 cena voltou a defender o cancelacampanha Man:irada' A praterni- •-,: pessoas de 15 a 19 anos de idade ,-. ras extras efetuadas em 1995 se-	 O papa inaugurou ontem, da- mento parcial ou totéil da dívidadade e os DeSernprégadOs, à papa 	 18,8% para 39,8% - os ne-: -.. riam suficientes para criar mais de rante a celebração da tradicional externa dos países em desenvolvi -
João Paulo II lembrou o Jubileu,',::.. Os e as mulheres...;,:',::: :;,., --. ,:' .:300 mil empregos. Para amenizar missa na Colina Aventina, o perio- mento para permitir a criação de
do ano 2000 'ein um mundo ainda :.-;,' Para a criação dd.nnioi postos (Si efeitos da crise da falta de traba- do da Quaresma ."A Quaresma é o empregos e indicou que essa pode
marcado Por on.flitoS e por "intoile trabalho, além da redução da' .. lho; a Igreja também defende a de- momento de seguir o caminho da ser uma saída para a questão dos

"Certos compromissos devem•
„'•	 ser, evidentemente cumpridos, e o
• governo, seja federal ou estadual,

tem uma série de compromissos
inadiáveis, prioritários, com a saú-
de, com a educação", afirmou.
"Você não pode parar um País,
um Estado, naqueles serviços es-
sentiais", disse Damasceno. "Esse
é umapelo do papa", comentou o

• secretário-geral. "Se tomarmos is-
so para nós, em nível pessoal, se vo-
cê tem de comer, se vestir, cuidar
de sua saúde, não sei se vai pagar
a dívida e passar fome,"

A CNBB defende o equilíbrio fis-
cal no Brasil, mas citou alternati-
vas não adotadas pelo governo, co-
mo a taxação maior das grandes
fortunas. "Muitas vezes a taxação
recai sobre assalariados e vamos
multiplicando impostos 5obre irn-

r; postos", condenou d. Damasceno.
5 Para d. Damasceno, as medi-

das de ajuste têm de ser tomadas
tendo sempre em vista o bem-es-
tar de todo o povo e, especialmen-
te, os mais pobres. "Não se pode
tomar medidas com o objetivo
único de ajustar a economia",
afirmou.

O texto base da campanha in-
forma que a origem do desempre-
go está no modelo socioeconômi-
co adotado no Brasil, especial-
mente "no neoliberalismo sem
freios éticos, que causa o desem-
prego estrutural". O texto tam-
bém condena a forma "subordi-
nada" pela qual o País se insere
ria economia mundial,

SÔNIA CRISTINA SILVA

RASÍLIA - O dinheiro co-
,1;„. letadt! Mirante a missa no

11. Domingo de Ramos- o últi-
mo antes da Páscoa - em todo o
País será destinado exclusivamen-
te ao apoio de projetos contra o de-
semprego, A iniciativa, inédita, foi
anunciada ontem pelo secretário-
geral da Conferência Nacional dos
Bispos dó Brasil (CNBB), d. Ray-

	

mundo Damasce-	 :
no, durante o lan-
çamento da Cany.

	

pilha da Fraterni-	 A
dade, que tem co-

	

mo terna itluestão	 MENS
do deseinprego:.
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ter idéia do que isso representa, há
seis meses quando a arquidiocese
fez uma pesquisa de freqüência,
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todo o País, esse refrão será repeti-
do em 7,7 mil
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mar Rossi, o metalúrgico que sau-
dou o papa João Paulo II, em
1980, em nome dos trabalhadores,
quando ele esteve em São Paulo e
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Ontem, d urante missa de lança-
mento da campanha, que reuniu 2
mil pessoas, 91 padres e três bis-

pos na Catedral da
Sé, no centro da ca-

• pitai paulista, mem-
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• r': 1,10409 Campanha de 99 é lançada com propostas contra desemprego no país

CNB defende tax	 çt3proc
• v

r, 2 98

da Sucursal de Brasília	 ••••••

• O secretário-geral da CNBB
(Conferência Nacional dos Bispos

l ! do Brasil), d. Raymundo Damasce- •
). no, defendeu ontem a inclusão da •

taxação sobre grandes fortunas no
ajuste fiscal proposto pelo governo
para acertar suas contas.,

A proposta foi defendida duran-
te o lançamento da Campanha da
Fraternidade 1999, que tem como

t. tema "Fraternidade e Desempre-
go" e como lema "Sem trabalho...

• ; Por quê?". A campanha propõe a
redução da jornada de trabalho e
de horas extras para combater o
desemprego e critica o "neolibera-

• lismo sem freios éticos".
Segundo d. Raymundo, "tem de

, haver equilíbrio fiscal entre recei-
- tas e despesas. Mas há muita gente

ganhando muito, as grandes fortu-
.

nas, e devem pagar mais impostos
•na proporção de seus lucros".

Em sua mensagem especial aos
brasileiros, que seria lida ontem à
noite no rádio e na TV, 0 papa João
Paulo 25 fala do desemprego. O

•, texto-base da campanha será en-
tregue ao presidente Fernando

• Henrique Cardoso.
D. Raymundo criticou o que con-

siderou sacrifício dos assalariados
• imposto pelo ajuste fiscal: "O que

acontece é que essa taxação cai so-
bre o assalariado e talvez o cami-
nho fosse uma maior fiscalização
(no pagamento dos impostos) e
exigência maior dos que também
podem pagar mais impostos".

Projeto sobre a taxação de gran-
des fortunas foi elaborado por
FHC durante seu último mandato
no Senado (1987-94).

No final de 98,0 deputado Ubira-

tan Aguiar (PSDB-CE) pediu que o
projeto de ElIC fosse incluído nas
medidas do ajuste fiscal. Mas a
proposta foi excluída por setores
do governo que a consideram pou-
co eficaz —a arrecadação seria
baixa e a taxação estimularia a eva-
são de divisas.

O padre Luiz Bassegio, assessor
da Pastoral $ocial da CNBB, disse
que são "inaceitáveis" as medidas
do ajuste fiscal, pois não geram
educação, moradia e saúde nem
estão comprometidas com o resga-
te das dívidas sociais.

As propostas da CNI3B para
combater o desemprego incluem o
aumento da cota de importação de
US$ 150 a US$ 500 para ajudar os
sacoleiros. Outra proposta pede
que cada grupo de cinco famílias
adote uma família desempregada.

D. Raymundo disse que desco-

nhece a situação financeira dos Es-
tados que estão deixando de pagar
suas dívidas com a União, mas
afirmou que os governos têm
"compromissos inadiáveis" com a
educação e a saúde, que não po-
dem deixar de ser cumpridos por
causa do pagamento de dívidas.

"Se você tem de comer, tem de se
vestir, tem de cuidar de sua saúde e
tem uma dívida, eu não sei se você
vai pagar primeiro a dívida e mor-
rer de fome", afirmou, sem, po-
rém, fazer defesa de moratória.

O texto-base da campanha de-
fende a criação de um fundo gera-
dor do emprego com a taxação de
0,25% sobre o capital especulativo
que migrar de um país para outro e
com o perdão da dívida dos países
em desenvolvimento —proposta
esta já defendida pelo papa.
(ABNOR GONDIM)•
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O secretário-geral da CNBB, d. Raymundo Damasceno, mostra cartilha durante lançamento da Campanha da Fraternidade 99, ontem, em Brasília

ONG pede para cancelar dívidas Desemprego dobra, diz texto
de Londres

•
Uma campanha global pela sus-

.; pensão da dívida dos 52 países •
• mais pobres do mundo —o Brasil
j não está incluído— foi lançada an-

teontem à noite, durante a entrega
do British Awards 99, para os me-

,..lhores da música, em Londres.
Com apoio da Indústria Fono-

r gráfica britânica, do ex-campeão
; mundial de boxe Muhammad Ali e
, astros do mundo do rock, como
• David Bowie, Dono Vox (U2) e

ter Gabriel, a campanha "Suspen-
I dam a Dívida" convoca as nações

ricas a perdoarem a dívida dos pai-
'. ses pobres até o fim de 2000.
U' As dívidas somam US$ 371 bi-
1 Piões e são "impagáveis", segundo
: a ONG Jubilee 2000, responsável

pela campanha. Segundo a ONG,
que tem apoio de 90 organizações

no Reino Unido, para cada US$ 1
emprestado, US$ 9 voltam em pa-
gamento de dívidas.

A ONG calcula que o custo anual
da suspensão da dívida para o con-
tribuinte britânico seria de USS
3,3. A média seria similar para ou-
tros países ricos, diz a Jubilec 2000.

A campanha ganhou apoio do
principal jornal económico do
Reino Unido, o "Financial limes".
Em editorial, o "FT" diz que um
apelo como esse, capaz de reunir o
papa e o mundo da música pop,
merece a atenção dos credores.

Citando estatísticas das Nações
Unidas, a campanha alega que, se
os recursos destinados à dívida
fossem redirecionados para as
áreas de educação e saúde, sete mi-
lhões de crianças seriam poupadas
da morte prematura por inanição
até o ano 2000. (ISABEL CLEMENTE)

da Sucursal de Brasilia

Levantamento apresentado on-
tem pela CNBB (Conferência Na-
dona) dos Bispos do Brasil) duran-
te o lançamento da Campanha da
Fraternidade 1999 indica que a ta-
xa de desemprego no país mais que
dobrou desde 1994, quando o go-
verno lançou o Plano Real. l'assou
de 3,42% para 7%, cm 98.

Os dados, extraídos do IBGE
(Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística), se referem
ao emprego formal c informal nas
principais regiões metropolitanas.

Segundo o texto-base da campa-
nha, 755.379 empregos formais
(com carteira assinada) foram eli-
minados nos dois primeiros anos
do plano, desde a implantação em
1 9 de julho de 94 até o fim de 96.

O padre Luiz Ilassegin, accessor

da l'astoral Social da CNBB, disse
que é falsa a idéia de que o desem-
prego pode ser combatido com a
flexibilizaçáo da legislação traba-
llusta. "Os países que mais corta-
ram direitos dos trabalhadores,
como a Espanha c a Argentina,
apresentam hoje as maiores taxas
dc desemprego do mundo", disse.

De acordo com a CNBB, o setor
financeiro foi o mais afetado, com
a eliminação de 147.233 postos de
trabalho. O setor industrial perdeu
16% dos trabalhadores. A indús-
tria automobilística poderá redu-
zir seus empregos em 30% até
2000. No campo, só em 97, cerca de
200 mil trabalhadores rurais per-
deram seus empregos.

Em contrapartida, o texto-base
diz que "a produtividade aumen-
tou em média 10,2% nos três pri-
meiros 311()S do Plano Real".
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D. Raymundo Damasceno, da CNBB, mostra cartilha da campanha

medidas do ajuste fiscal, pois
não geram educação, moradia
e saúde nem estão comprome-
tidas com o resgate das dívidas
sociais.

As propostas da CNBB para
combater o desemprego in-
cluem o aumento da cota de
importação de US$ 150 a US$
500 para ajudar os sacoleiros.
Outra proposta pede que cada

grupo de cinco famílias adote
uma família desempregada.

O texto-base da campanha
defende a criação de um fundo
gerador do emprego com a ta-
xação de 0,25% sobre o capital
especulativo que migrar de um
país para outro e com o per-
dão da dívida dos países em
desenvolvimento.

(Sucursal de Brasília)
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Campanha da CNBB defende
imposto de grandes fortunas

O secretário-geral da CNBB
(Conferência Nacional dos Bis-

.
pos do Brasil), d. Raymundo

; Damasceno, defendeu ontem a
' inclusão da taxação sobre
, grandes fortunas no ajuste fis-

cal proposto pelo governo pa-
ra acertar suas contas.

A proposta foi defendida du-
rante o lançamento da Campa-
nha da Fraternidade 1999, que
tem como tema "Fraternidade
e Desemprego" e como lema
"Sem trabalho... Por quê?". A

1. campanha propõe a redução
da jornada de trabalho e de ho-
ras extras para combater o de-
semprego.

Segundo d. Raymundo, "tem
de haver equilíbrio fiscal entre
receitas e despesas. Mas há
muita gente ganhando muito,
as grandes fortunas, e devem

•	 pagar mais impostos na pro-
1 porção de seus lucros".

Projeto sobre a taxação de
grandes fortunas foi elaborado

, por FHC durante seu último
mandato no Senado (87-94).
No final de 98, o deputado
Ubiratan Aguiar (PSDB-CE) pe-

. diu que o projeto de FHC fosse
incluído nas medidas de ajuste,
mas a proposta foi excluída.

O padre Luiz Bassegio, asses-
sor da Pastoral Social da CNBB,
Oisse que são "inaceitáveis" as

L-
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TnABALhO,
POR QUÊ?



Arcebispo lança campanha e
evita fazer crítica ao governo

_ _.._..	 ._ ...
O arcebispo metropolitano de São . 	 , ,r, .i,.,.. „. ,.x., .r.,, , 	"
Paulo, dom Cláudio Hummes, 	 .."'..,-....,;.• „ rv .,- -..-4..,":",' ',4,: s. .,:-..,.'•.. , :r.:, `.e..

evitou críticas diretas aos diferen-	 .,:!
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HO''
1, 

POR QUE?
' r-- ' 

f *ArER"'"" 8	 1"11--421.A' ' CW .S. ' .. C:41a'3ternidade deste ano, que tem co-	 ...	 —	 ...

tes níveis de governo durante o	 -,-:,...14ta'0. ',..'.."'"`	 --	 .....-.
lançamento da Campanha da Pra- szi.4 rim BAL

09 DE 5," 
mo tema o desemprego. Dom 	 á.„..- ,,.',..,..',, 	 '- ..' .	 s	 ".	 . ";,":' ,...	 "

 ,.

Cláudio, que rezou a missa dai- T , 	 .z;-

Quarta-Feira de Cinzas para 	 -.",+';'.,.-C-., ,_ ,'.-,','',
aproximadamente 2.500 pessoas	 g 	 VI" [2,?!•`;` ,.,;-;,...i.: 	 ..,„, ..	 • '';',.^.1 n ír•-• ,

•na Catedral da Sé, Centro, prefe- 	 „lok,-U,'-'	 -_ - .,-:,..5£"„- - ' . ,.,' '- ,1:* ...4-',:,k7:-..zt,', 	 •-,-	 .' . ”	 '',
.,,,....,,,....0:.,, 	 .;

riu alvos mais abstratos, como o I r`; - ''..:3•2,f;"- 	 -' ";9',-,i.'°'. '' --•	 . «L'''. 	 . r
neoliberalismo e a globalizàção da .1 '•-• -1., Ã''. .. "joktonw ii,,, n .CONTRATOU Ig.: - 1
economia, para discutir a questão ft :21k ` -,.' - lemz ^11 '," „‘l''',-g.s. CE Ou pf,si ORAL "0 "."q"

i. -• ''.	 `..4"..	 . •

litana, atinge mais de 1,5 milhão' -.'‘ i - ,1"	 - , ,	 4. 4 k,	 '; , ,.: t • .	 ,..--: 	 Ci...de paulistanos.

que, somente na região metropo	 , ,..„iisu. -	 "	 ,,	 ji. 4 .2 .-. ..,-
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divulgado em todas as dioceses do . ..„_,. -	 ""1' .	 '' 	 S. 	` .	 , ''	 .	 • 4
	Embora o documento, que será ,...pi - ,..#2 , z" -140`iiil,	 „,...,

•,,..i,	 s	 . , .,,,..v.... 	 ,, --	 ....•,, -,:„..
País, defenda o perdão, ao menos ' *4IC	 9\..g,1 - .	 'brili r.̀ f	 . .‘	 '.	 ' ' t' N.'
parcial, da dívida externa dos paí- MISSA na Catedral da Sé, no Centro, reuniu por volta de 2.500 fiéis

semprego só atinge os outros, e
que centre seus esforços na valori-
zação do homem em detrimento
da economia."Precisamos nos sen-
tar para conversar e ver como al-
guém que disponha de maior po-
der econômico e social, tem condi-

. ções de abrir mão de algo para be-

neficiar a todos", defendeu.
A aceleração da reforma'agrá-

ria é um dos principais pontos
das propostas sugeridas pela Igre-
ja. De acordo com dom Cláudio, a
Igreja tem conversado com* im-
portantes empresários, inclusive
representantes de multinacionais,
para discutir formas de evitar ou,
ao menos, diminuir os efeitos do
desemprego. "A falta de trabalho
humilha e deprecia as pessoas
diante de si próprias", afirmou.

Segundo um dos, coordenado-
res da campanha, Waldemar Ros-
si, representante da Pastoral Ope-
rária, os leigos da Igreja preten-
dem fazer um grande debate de
conscientinção dos trabalhadores
sobre o problema e, ao mesmo
tempo, exigir mudanças na políti-
ca econômica do Governo Federal.

"Pretendemos pedir que Sejam
feitos investimentos nas áreas so-
ciais, o que beneficiará um grande
número de trabalhadores", disse.
No Domingo de Ramos, em 28 de
março, a Pastoral já estará fazen-
do alguma manifestação em_favor
do emprego.
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ses ao ierceiro mundo, dom	 - ,	 -	 -
Cláudio deixou claro que a Igreja'. 'campanha desenvolverá o tema
Católica não aprova iniciativas Sem Trabalho...Por Quê? durante
como a moratória decretada pelo . a quaresma, que comeiou ontem e
governador de Minas Gerais, Ita- - "até 4 de abril. • 	 - •
mar Franco (PMDB).	 j:* Segundo o arcebispo, a campa-

" O governo não é omisso dian-; nha pretende fazer com que a so-
te dos problemas, apenas não está ciedade não se omita diante do
agindo como deveria", disse. A-; problema, considerando que o de-

ses do Terceiro Mundo, dom''".',” - 	 '	 -	 -	 ,

WBB-	 apresenta propostas„
Papa defën'tiè	 f

apresenta
_ .

afirMaçã'o. foi feita ,ontem pelo, -',.
..•	 .

Papa João Paulo II ao celebrar, 1. ,. :-

missa da Quarta-feira de Cin-.: , .,	 s

afirmou João Paulo II. O pontí- . '.. 
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	_ 	 ,...,. Entre as propostas da CNBB'que geração de emprego e renda, in-
• - ' .. -, r• k,""v estão sendo divulgadas na Cam- centivo à agricultura familiar, re-

'	 .	 '' ... '' '..z-'. 43".	 anha da Fraternidade, a terceira qualificação profissional e prote-- ;.-	 , ".: '',.. :„.g.,,,--,	 desde a criação da atividade em ção às microempresas.
. ..7.0'	 ",;" ''. 7.. • .1,964 que trata do tema trabalho,	 Além disso, segundo ,dom
,:.,..,	 __ , , ,.-',„,,i,.,,,	 figuram algumas defendidas por Cláudio, é de importância funda-
kt.3-%	 -	 '' - :--, -.,..,?	 entidades da sociedade civil, co- mental garantir solidariedade ao
Ék - '. , -L-,	 ' . „Ititr +	 mo sindicatos e centrais sindicais desempregado no sentido de lhe

s , -,-,:.:' - Ak,-	 ). 'íi.	 e outras desenvolvidas a partir de oferecer gratuidade no transporte4
..,..r.	 ‘„ _	 - _,	 estudos da Pastoral Operária. 	 público e nas tarifas de serviços

	

::,,,',::,-` 4 0# - z , '" ' .. 4:;,..,	 • As principais sugestõ es da (água e luz, por exemplo). ,.
fiq5 ,:.• , -	 . .`L ''' '-:.; _ .	 Igreja Católica são: redução da	 Na missa, os integrantes da

	

' lie. 70 , - ' à.....nt'f.',	 jornada de trabalho para 40 ou Pastoral Operária exibiram umaI:	 • .	 , ''. r -- •,,-sOy- 4.

	

, ,1 .,..‘,.1; fr...f.,, , _ - ,,, P..	 30 horas semanais, propostas res- grande cruz de madeira dentro da
tAfy...,z, • -,-- , ''' ,,,,, (	 pectivamente da Central Unica qual havia uma faixa com a-frase

	

..-,,t,,Z.,,I, " "... il, s,',,, ".#1?,	 dos Trabalhadores (CUT) e Força Porque Ninguém me Contratou,
,.;,,,>....:.Ç•,,',.' ''t.:, , '''',„. ' Sindical, criação de agências para de São Mateus, uma resposta à

'-',,s'it.',...,,r, ;:.*,441" -g- - . Vr desempregados, redução ou fim pergunta da ca 	 ha. Dom
a,

	

I -Á das horas-extras, reforma agrári 	 Cláudio jogou c' 	 cabeças
CLÁUDIO: cin.ra no	 * , . estímulo a programas oficiais de dos fiéis para sugerir vida nova.

"A Quaresma mostra a necessi-„ , s ..	 Entre as propostas da CNBBsi
.dade de mudir,OniOdelo de de-,,:), ,	 , " ‘" - .',-..' -,-,-,...-fixs,',n estão sendo divulgadas na Car
senvolviméiitd da nOssi sOcie- ,o, . ._ • . . •	 ,_ '*-.;•*_,,,;:441.,	 panha da Fraternidade, a tercei
dade,' para fizê-la -mais justa". A=".• , /..---;	 , ' -:';'-` -•,-,..,::::.:g.;.-I'L . _desde a criação da atividade e

4:',,,,. ""	 ..,--,,,-,-,-..	 , .1.964 que trata do tema trabalh

na	
,q, .4.1_,)	 .	 . '-'1.."---,̀...,7 . figuram algumas defendidas p,

'na basílica de Santa Sabina, a;	 ,	 , •_.	 --'• -: e--,...-^4	 entidades da sociedade civil, c
4

	

,,	 mo sindicatos e centrais sindica
zas, que marca o início do perío-: ' ,,

:z 	
‘;`-,-:;‘,-‘. Ak„- 	 ), ;•,'"5	 e outras desenvolvidas a partir (

	

do da Quaresma. "-, t',.'-:, ..,:, ,..:,....:,,, f,.,., :,..;t:."., ,..? 'wo..z :,,, ,,... í.",	 estudos da Pastoral Operária.
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sério uma distribuição mais .lus-' .., '14-;!./r1 "N, 70. , . • '..A.....Ë''.':	
Igreja Católica são: redução c
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•Desem-Prego cresce e atinge
1,5 milhão de trabalhadores
A taxa de desemprego na Grande
São Paulo bateu novo recorde em
janeiro. Depois de quatro meses
consecutivos de queda, a taxa vol-
tou a subir, passando de 17,4%
para 17,8%, entre dezembro de 98
e janeiro de 99. Isso significa que
o exército de desempregados na
região metropolitana é formado
por 1,539 milhão de pessoas. Se-
gundo a Fundação Seade/Dieese,
responsáveis pela Pesquisa de
Emprego e Desemprego (PED),
esse é o maior índice de desem-
prego já registrado no mês de ja-
neiro desde 85, quando a pesqui-
sa começou a ser feita.

Para piorar, o diretor-executivo
da Seade, Pedro Paulo Martoni
Branco, acredita que o novo re-
corde seja só o começo de um ano
que deverá ser marcado por índi-
ces elevados de desemprego. "O
problema da alta do dólar e da
elevação dos juros só serão senti-
dos a partir de abril. A tendência
é que o desemprego cresça muito,
principalmente no primeiro tri-
mestre do ano, batendo todos os
recordes já registrados."

Segundo ele, a taxa de desem-

MENDONÇA acredita que o
desemprego tende a piorar

prego de janeiro poderia ser supe-
rior aos 17,8% medidos pela PED.
"A taxa só não foi maior porque
muita gente saiu do mercado de
trabalho. São pessoas que desisti-
ram de procurar emprego. Estão
no grupo de desempregados só as
pessoas "sue realmente não po-
dem ficar sem trabalhe

Dados da pesquisa revelam que

o desemprego por motivo de desa-
lento (pessoas que não procura-
ram emprego por desistímulo do
mercado de trabalho) foi o que
mais cresceu, passando de 2% pa-
ra 2,3% entre dezembro de 98 e
janeiro de 99. Isso representa uma
variação de 15%. "É muito caro
procurar emprego, o custo do
transporte é muito alto. Muitas
pessoas desistem de procurar em-
prego, pois não tem dinheiro para
isso. Outras, sabem que as exigên-
cias das empresas estão cada vez
maiores", afirmou o diretor do
Dieese, Sérgio Mendonça.

Em janeiro, a queda no nível de
emprego foi de 1,7%, com o fecha-
mento de 123 mil postos de traba-
lho. Esse desempenho foi determi-
nado pela redução de 157 mil postos
de trabalho. Os setores da constru-
ção civil e trabalho doméstico demi-
tiram outros 15 mil. A indústria ge-
roul2 mil novas vagas e o comércio i
abriu 37 mil postos de trabalho. "A
situação mudou. Sempre o setor de
serviços contratou e a indústria de-
mitiu. Isso mostra que a capacidade
de emprego do setor se serviços já
se esgotou", disse Mendonça.
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PL 736/98
29/03/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que
institui o Programa "Bolsa-Trabalho" no Município de São Paulo, no âmbito das
Administrações Regionais. O objetivo do programa á o de gerar renda nos
bairros, propiciar qualificação profissional aos jovens que_ pertençam a famílias

• com renda "per capita" inferior a meio salário mínimo, e, entre outros,
desenvolver atividades de caráter comunitário que melhorem a qualidade de vida
e potencializar a integração do jovem em seu bairro.
O projeto estabelece ainda, no art. 3 0, que para implementar o programa, o
Poder Executivo constituirá o Colegiado Regional de Desenvolvimento em cada
Administração regional, que contará com a participação das diversas secretarias
ou órgãos afetos ao programa entre outros representantes da sociedade civil.
No art. 8°, o projeto atribui à Prefeitura o encargo de conceder bolsa de estudos
de valor não inferior a 1 (um) salário mínimo aos jovens selecionados.
Não obstante os excelentes propósitos do nobre edil, o projeto não reúne
condições de aprovação, por conter vício de iniciativa.
No art. 6°, a Lei Orgânica do Município dispõe que os poderes Executivo e
Legislativo são independentes e harmônicos, vedada a delegação de poderes
entre si.
Como forma de garantir a observação deste princípio, no art. 37, § 2°, a mesma

•
Lei Orgânica estabelece que em alguns casos as leis devem ser de iniciativa
privativa do Prefeito, entre eles as leis que disponham sobre organização
administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária (art. 37, § 2°, IV).
O projeto em análise, ao determinar que o Executivo deverá constituir um
colegiado, e que este deverá contar com a participação de diversas secretarias,
está atribuindo funções a órgãos ligados diretamente ao Executivo, e conforme a
Lei Orgânica, não deve haver ingerência entre os poderes para que o equilíbrio
entre eles seja preservado. É em função disso que o art. 37, § 2°, IV determina
que os projetos que disponham sobre organização administrativa devem Ser de
iniciativa do prefeito municipal.

pldmp10736-8
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Face ao exposto, considerando que o projeto possui vicio de iniciativa por não
observar o previsto no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município, opina-se
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

•	 justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999.

(I, %/e(

CARLOS NÉDER

Vereador -PT

SEÇÃO DE PrVIÇÃO

20 AH 1999
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F '"-.'CURITIBA -- O Ministro' do

Trabalhó e—do Emprego, Fraw
; cisco Dornelles; disse ontem, em

Curitilia; que 'ó governo federal
está:examinando "algurria's
póstas para' gerar mais . empre-

, gos. Uma delas é o Pró-Emprego
2qtié p' revê investimentos de

L: R$ 9 bilhões 'em dois anos em
infra

„
-estrutura e saneamento,

áreas que . ' absorvem mão-de-
F: sobretúdo a não-qilialifica-
!:da.i De acordo com Dornelles,
,.routfás'propostas também estão

-sendo , analisadas per() governo
pcir solicitação de sindicalistas.'
,m; O Ministro disse que segun-'
da-feira terá uma reunião com as
centrais sindicais em Brasília,
par&discutir â adoção de trata-
mento :diferenciado para peque-
nas éinpresas tambérri na área
trabálhista, ,assim corno existe no
setor, fiscal. Ele prometeu enviar
este mês um projeto à Receita
Federal para que até junho seja
implantado um sistema sofistica-

i; do de fiscalização, com o objetivo
Cle'evit'ar fra—u-des no recolhimen-

' td do :;Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS).

Em relação , à fixação de um

abrirá v-aeas,
novo salário 'mínimo, Dornelleá
afirmou que é um assunto qUe
precisa ser examinado "com , .
muita cautela" em razão de estar .
atrelado diretamente à Previdên-
cia Social: "Se não existisse essa
relação salário mínimo e Previ
dência, ele (salário mínimo) seria •
totalmente irrelevante"; disse.
Segundo Dornelles, de uma po-:
pulgão economicamente ativa ,
de 70 milhões de pessoas, apenas !
2,8 milhões são afetados direta-
mente pelo aumento do salário,;
Mínimo, enqiianto na PreVidên;
cia o universo é de 12 milhões de !
aposentados.

Ainda de acordo com o mi-
nistro, os trabalhadores estãd
em sua maioria no serviço pi.1= •
blico de Estados e municípios do
Nordeste. "Em decorrência da
Lei Camata, o aumento do salá-
rio mínimo pode provocar
grande desemprego na região",
acentuou. Segundo ele, qual-.
quer aumento no salário míni-:
mo será discutido somente no .
final de abril. Dornelles esteve.

. em Curitiba para a abertura do
490 Fórum Nacional de Secreta-
rias de Trabalho.

.•	 .	 •
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução if 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

•
justificativa do Projeto de Lei n° 736/98, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1999.

• CARLOS NEDER

Vereador -PT

SEÇÂOE PrVISÁO

75: 1 3 MA I 1999 *
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Nxa atingiu 19,9% da População Economicamente Ativa da Grande São Paulo, o que significa 1,7 milhão de pessoas sem•,.
A.,-.3k lenta retomada do cresci-	 . , J 7 .-	 :,	 : , : . ' - • ---:--,, , -- - ; .	

Mais desemprego - Martoni 2 	 .

gig:• Metropolitana de São Pau-	 ..' :- ' ".	 '	 . '	 •. -	 de desemprego e ocupação na	 1#'
Salários caíram em fevereiroIriçílto econômico levou a Re- '''

.:- SaláriáS 'caíram éni fev—ereirO _	 Branco reafirma que os índices I . 	 --)f.'.;f:"`r?..N

ocupação

VS registrar urna expansão re-
corde do desemprego total em
março. A taxa saltou de um pata-
mar de 18,7% para 19,9% da Po-
pulação Economica"Mente Ativa •

(PEA) - o mais alto de toda a
série histórica da pesquisa inicia-
da, em 85, Pelo convênio Funda-
ção Seade e Dieese. Com esse re-
sultado, estima-se que 1,726 mi-
lhão de pessoas se encontravam

çffl
pesquisa da Fundação
Seacle e -do- Diéese reVela

ainda que a alta da inflação verifl-
. cada, em fevereiro, em conseqü-
' ència da desvalorização cambial,.	 •	 •
:-derrubou'o poder de compra dos
tiabalhad&es naquele mês. • . ,
'• Os ocupados tiveram queda de

2% em seu rendirnentO real médio,
. passando de- um 	 meisal de

•

R$ ,,866,00 erm janeiro para R$
•.-; 849,00 em' ig,ei"eifo.--A 'rednçãO da

renda dos as:miaria-doí flcoir"
próxima disso, fech,audo -,em 1,9%.

Os assalariados, que recebiam R$
878,00 em janeiro,viram sua qUan-
tiii Minguar Para R$ 862,00.

isso resultou num- 'aqueda pelo,
terceiro mês conseCátivo damassa

-. de rendinientos dos Ocupados e
, dos assalariados, que é a soma dos

ga-nhos de todoi os trabalhado-
' ', res. Segundo O diretor eice- cutivo •
2- da' Fu—ndação Seade, MartOni
, Branco; essaredução acaba crian- • :
; dá -urn circulo viciosO:poique faz
impulsionar negativamente a

. Itivida-Cle•e`con-Cmici.'(CR)';'-„
• -ipresentou enorme' , capacidade

para absorver parte dos desem-
pregados	 indústria -e-do Co:

• mércio; manteve praticamente
•-.estável eu nível ocupacional,

com'. a abertura de 3.mil postos de
-; trabalho ,emmarçà.•

Isso se explica, segundo o
re to executivo Cla :Fundação
Seade; • Pedro Paulo Marioni

- Branco, pelo fato° de quea expan-
-- são dos serViçoi Corno nin,tádo

depende'cle uma economia Pu-
jante, em'que há crescimento da
renda dos trabalhadores, do em-.	 •
prego no setor públiCo e dos ser-
viços destinados , às' atividades

. produtivas, em especial do co;-
mércio e da indústria; 	 -

Mais desemprego - Martoni
Branco reafirma que' os índices
de desemprego e ocupação na
Grande São Paulo observados
em março são resultados do pró-
prio agravamento da crise eco-
nômica do País com a escalada
dos juros e a mudança da política
cambial. Esses fatores, diz, aca-
bam impactando negativamente
o mercado de trabalho.

Em função disso, ele prevê
nova elevação taxa de desempre-
go neste mês e ainda em maio,
mas continua sustentando uma
expectativa mais favorável no se-
gundo semestre .em decorrência
de uma esperada melhora na ati-
vidade econômica.

"A Fundação Seade e o Dieese
verificaram ainda que pratica-

'mente -todos os grupos popula-
cionais foram atingidos pelo alto

' nível de desemprego, sobretudo
os chefes de famílias e as pessoas
mais jovens (entre 18 e 24 anos de
idade);-Alérn disso, os .trabalha-

i.:Cloreigastafain mais temPo pro-.
"; curando uma colocação, de 37

semanas enifevereiro para 39 se-
. manas- em. março. Persistindo a.	 .

'precariedade no merCado de ca.;
balho°, os . economist.as . estim. am
que as pessoas ficarão sem em-
prego um tempo Cada vez maior

•em abril e em maio. „	 ,

Cátia Rodrigues

,
'.vagas, equivalente a "umsáredução...: pode-se Constatar que a constrti2-;

I, ' -•.de 5% em seii 'iàel.de ocupação ç.ão-:Civil foi o único 'segmento
I - , de m—arço ,ante"o 'inis interior. ..,..i... que impulsionou igeração ..de al-
. • z. :Em seguida; vieram as indús- ',-.. Ornas Milhares de vga -,s. Mesmo
Ir .z• -,trias que: enxugaram 23 mil pos- O' seto.e.de "s'éc:viçéi•s-, qUe. Sempre

sem ocupação:' OU seja; são 111	 849,00 em fevereno.-A réditção da
mil desenipiegádos'a mais em	 r- enda cios -8;:mlaria-do; flcoir" Muito'

• 'relação 'a 'fevereiro: -	 ?ecliana
Os dados do estudo mostram 	

que 36 mil trabalhadores , entra- •
ram no Mercado de trabalho à tos .de trabalho basicamente dos
°procura i. de unia colocação, o ramos de metahnecânica, apesar
"que, pressionou ainda industrias- têxtil .e".vestuário
'Vá de desimprego. no atual c. ená---- ; terem- registradó,; ern conjunto,
rio deréCeàsão econômica E para*- um crescimento de 5,9 0/deni seu
:agravar a situação, os principais -, ccontingente de ocupados... „ •
setofes .de atividade '6n-tinam-ri'	 Setores -2. 0 diretor técnico do,

	

75 mil postos de „trabalho,'repre- ,Dieese;, Sérgio Mendonça,' aere	,
sentando uridecrésci, io: de i"-;:diti'que_a- •caüsa. ',de.'sS. é eUrrie'rítO,

'• :41;19/0. iio,n1vel2de ocupação- solSie ' está na retomada da proèbra'pe-'
• fevereiro-. 	 - .. • • los produtos brasileiros em detri-:

As ,empresas do com roo fo mento dos importa dos,,,,..depois
ram as, que mais .contribuíram ..2diclisValórização-do° real.

. para essa queda: .cortaram 61 mil , : :,Airi'daT Segundo *a".Pisquisa;

Mendonça: cambio influiu no desempenho nos setores têxtil e de vestuário 	 •
- 
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.. • iT	 87, a procura, t int
• f; criar...! 'v'; r.;;	 r •,,,a'' egou a pai amar m is bai-

Um trabl hador a?oéupà . • d'a .. - • ff.'"-: -1985:n1m man=
região meit'oHttmaleto ,e, t • 	 ..	 n trado,
demorou, em ni"Qrço l'çà • i : si tt1jlijjieØpicos de
semanas para encontrak,ff ggs-,.Asenr..e.R ,stiErearfivez maiores
prego -a informação ffic'eratitt-'-' ' tit rintévt-rer~baixo cres-
tida na pesquisa Seade-Dieese so-	 cimento ou recessão.
bre desemprego. Nesse mès, no 	 Um dos melhores termómetros
ano anterior, eram 32 semanas; em 	 está nas filas que rodeiam o Centro
1997, 24. Em 1996, 20. 	 de Solidariedade, na sede do Sindi-

De 1996, portanto, até o niès pas-	 cato dos Metalúrgicos de São Pau-
sado, o salto for de quase 100%. 	 lo, com candidatos a unia vaga.

A evolução desse percentual nos	 Mas quando volta o crescimento,
últimos dez anos revela com preci-	 devido à reestrut u ração do proces-
são ainda maior os efeitos sociais 	 so produtivo (introdução de novas
da crise económica e reestrutura- 	 máquinas, evasão de indústrias
ção da produção do que a taxa mé- 	 para o interior), a taxa na região
dia de desemprego. Segundo a pes- 	 metropolitana sobe.
guisa Seade . Dieese, o desemprego	 As 32 semanas são apenas uma
em março foi de 19,9%, o que signi-	 média. Dependendo da classifica-
fica 107 milhão de pessoas.	 .	 ção de desemprego cia Stade, há

Mais grave do que estar desem- 	 números ainda mais sombrios.
pregado é saber quanto teinpo o	 Uma das categorias é o "desem-
trabalhador fica sem ocupação não	 prego oculto pelo trabalho prccá-
só pelos óbvios impactos econó-	 rio". Definição: pessoas que reali-
micos, mas dos psicológicos, dis- 	 saio algum "bico" sem a menor
semi nandu a sensação de fracasso, 	 perspectiva de continuidade e que

É uma sensação que, com fre-	 nos últimos 30 dias antes da pcs-
qui:nela, gera desequilíbrios pro-	 guisa procuraram melhor coloca-
vocadores de alcoolismo e sinto-	 ção. Também se incluem nessa ca-
mas de depressão, levando ao limi-	 tegoria os "desalentados", gente
te da impossibilidade o retorno do	 que nos últimos 30 dias nem se-
mercado de trabalho,	 quer procurou emprego.	 •

É como se a sociedade fosse ge- 	 Nesse grupo, a média de semanas
modo cainadas necrosadas, para	 sem n achar trabalho é de 51 senta-
as quais as políticas sociais de irei- 	 nas. No ano passado, usando como
namento passam a não funcionar. 	 referència março, 40; em 1997, 31;c

Essa necrose atinge as grupos	 em 1996,26 semanas,
mais vulneráveis, particularmente	 l'ara se medir o tamanho da crise
os de baixa escolaridade, o que aju- 	 social, calcule-se que do 1,7 milhão
da a entender, em parte, a propa- 	 de desempregados, 37,9% estavam
gação da criminalidade, 	 na categoria de "oculto".

"A cada ano o bolsão de desein- 	 Os desalentados somavam em
pregados vai aumentando. E, por	 março 1 .1,3%. O que dá uns bata-
consequència, cresce o tempo para 	 lhão de aproximadamente 250 mil.
se conseguir urna vaga", sustenta	 Atinge, em sua expressiva pane,
Pedro Paulo Martoni, diretor-exe-	 jovens com escolaridade baixa,
cti ovo da Seade, 	 justamente o perfil que compõe os

Em 1990, por exemplo. quando a 	 envolvidos em crimes.
taxa de desemprego era de 9,3%, o 	 "O jovem d a maior vítima do de.
tempo de procura era de 15 serosa-	 semprego", sustenta Márcio Poch-
nas -menos, portanto, do que a 	 man, da Unica:op.
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Fila de desempregados que buscam o Centro de Solidariedade, em SP

1985 1989 1994 1998	
4:_	 , é

65.2 63.4 54.3 P:~17~..kr, n .' ^ '• n 	 ! ‘ • .
10,4	 13,8	 14,6	 14,6 ‘

7,1	 6,8	 9.8	 4:4, .81) 12,8	 ''

fran";4	

>d: 1 f
6,7	 6.7	 10,9 CEM 14,9

2,6	 2,3	 3,1	 3,8

sMç'-5),'',:w.,'•

2.9	 2.8	 3,2	 lã 3,3	 q'. In 
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Grau de ----- -- - -
Primeiro grau incompleto

Primeiro grau completo

instrução dos --- - --Segundo grau Incompleto

desempregados . _ ...	 .Segundo grau completo

Em %	 Terceiro grau incompleto

Terceiro grau completo
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Diploma abre
oportunidade

do Conselho Editorial

Para quem tem diploma
de ensino superior ou mes-
mo está cursando faculda-
de, a região metropolitana
de São Paulo apresenta ple-
no emprego. Se a taxa de de-
semprego em março foi de
19,9%, para aquelas catego-
rias ficou em 3,3% e 3,8%,
respectivamente.

' "O mercado valoriza eus-
' centemente o nível educa-
:, cional", sustenta José Pas-

tore, estudioso de econo-
mia de Trabalho, professor
da Universidade de São
Paulo.

Educadores responsáveis
pelo treinamento de traba-
lhadores desempregados
notam relação direta entre
escolaridade e capacidade
de se adaptar a novas fun-
ções. Quanto maior a esco-
laridade, melhor a chance
de adaptação —é unta das
consequéncias de se ter de-
senvolvido na escola o ra-
ciocínio abstrato.

Muitas vezes, o diploma-
do apenas ocupa uma vaga
que seria, em tese, ocupada
por alguém com segundo
grau. Assim como, hoje,
pessoas com segundo grau
ocupam postos de quem,
até pouco tempo, não tinha
oito anos de escolaridade.

Na medida, portanto, em
que sobe o padrão de exi-
géncia, aumenta o risco de
exclusão. É exatamente o
que mostram as estatísticas
da pesquisa Seade-Dieese.
A média atual de escolari-
dade do trabalho gira em
torno de cinco anos, pouco
acima do necessário para se
ultrapassar o conceito téc-
nico de analfabetismo fun-
cional.

O desemprego chega em
46,9% para quem tem pri-
meiro grau incompleto.
Com primeiro grau com-
pleto, já desce para 1-1,6%,
taxa semelhante até o se-
gundo grau.

"Sei de empresas que pe-
dem primeiro grau comple-
to para contratar faxinei-
ro", afirma Pedro Paulo
/Oanani Branco, diretor-
executivo da Seade.

"O segundo grau é, hoje, o
patamar mínimo", afirma
Pastore.

A percentagem des-
penca dos 14,9%	 „....
de desemprega- .
dos no segundo t,
para os 3,8'1, nos	 -
que estudam na
faculdade c 3,3%
nos já formados.

Os trabalhado: es de me-
nor escolaridade não ape-
nas são expulsos do merca-

- do. Com base en dados de
4CW aumredc•-:,U3:21 :--1W, a Seade mostra que

011:-M3 • •r7	 )Paulo está trazendo
. t mais qualifi-

4600./	 o c•oo lc:.1da:cleati • )S Estados.
• • eheg .árrn naquele ano

op
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les tinham' é terceiro grau
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Vanessa: Segundo grau completo, vários cursos e estágio ndo serviram para conseguir um emprego
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Boa parte das pessoas sem
emprego hoje estudou, tem

experiência e levava uma vida
financeiramente satisfatória

IILIANA PINHEIRO

D

esempregado no Bra-
sil de hoje não é mais
aquele sujeito sem es-

colaridade, sem especializa-
ção, sem referências, como
em décadas anteriores, Defi-
nitivamente não são os cha-
mados "inem pregáveis", pala-
vra inventada pelo presiden-
te Fernando Henrique Cardo-
so para explicar o contigente
de mão-de-obra desqualifica-
ria que não se adaptava às re-
gras da globalização. Grande
parte das pessoas que estão
nas filas de recrutamento de
mão-de-obra atualmente em
São Paulo estudou, se especia-
lizou, tem experiência e sabe
mexer com equipamentos mo-
dernos.

Apesar de hoje excluídos,
esses desempregados lem-
bram muito bem de quando ti-
nham um talão de cheques,
um ou mais cartões de crédi-
to, moravam em bairros bons,
viajavam duran- •

, te as férias, co-
miam fora aos
domingos. 
A demissão,

para eles, che-
gou de repente,
na forma de um	 HOJE C
corte inexplica-
do de pessoal na 	 TV E Cl
empresa. Eles 	
pensaram que
se recolocariam logo, mas se
enganaram e até hoje não con-
seguem uma explicação para
isso. Estão há anos procuran-
do uma colocação, já parti-,
ram para uma vida de "bi-
cos", apenas para comer um
dia ou dois.

Na semana passada, um ho-
mem consertou e instalou um
chuveiro num apartamento
no bairro do Butantã, em tro-
ca de apenas R$ 10. Esse cida-
dão, chamado Manoel Fer-
nando dos Santos, tem segun-
do grau completo, é técnico
em eletrônica, foi caixa de
banco durante oito anos e téc-
nico da ex-Telesp (estatal ven-
dida para a Telefônica) por
mais quatro anos. •

Concorrência — Está desem-
pregado há oito meses, viven-
do de bicos como conserto de
televisão, de chuveiro, de ins-
talação elétrica, do que apare-
cer. 'Só que não tem apareci-

do quase nada
porque a concor-
rência é muito
grande, o núme-

kR10;	 ro de desempre-
gados procuran-

NSERTA	 do bicos é imen-
so", conta.

1VEIRO	 Casado, com
	  uma filha, San-

tos lembra que
oito meses de desemprego
transformam a vida de uma
pessoa. Ele foi obrigado a de-
volver para os dois bancos
nos quais tinha conta os três
cartões de crédito e os talões
de cheque, símbolos da inclu-
são social.

Favela — Mudou-se com a es-
posa e a filha de um aparta-
mento de três quartos, aluga-
do por R$ 700, para uma casi- •
nha de um quarto — e um se-
gundo improvisado — do lado
da favela de São Domingos,
no Butantã, em São Paulo,
alugada por R$ 270. Traba-
lha para comer.

"Nunca pensei que isso
ocorreria comigo", diz. "Eu
tenho estudo e especialização
numa área como a telefonia,
que os especialistas dizem ser
promissora, e não consigo
nem ganhar o suficiente para
sustentar minha família",
afirma Santos.

Demitidos reclamam do pouco
peso do estudo para obter vaga

Escassez de ofertas
prejudica profissionais que
procuraram se desenvolver

para ter bons empregos

A

jovem Vanessa Cordeiro
Pinto, de 21 anos, tem se-
gundo grau completo, curso

técnico de auxiliar de enfermagem,
curso de especialização em quuni"o-
terapia (tratamento para pessoas
com câncer), curso de inglês básico
e curso de datilografia, além de um
estágio de oito meses num hospital
público de São Paulo. Teso tudo is-
soe experiência em trabalho de es-
cenário, mas não tem um emprego.

"Eu me esforcei para estudar,
cheguei a pegar dinheiro de agiota
para pagar os cursos, e agora não
consigo me colocar", diz, inconfor-
mada com o discurso do governo e
das centrais sindicais de que traba-
lhador qualificado tem mais chan-
ces. "Acho até que teria mais chan-
ces sim, se houvesse empregos, mas
não é isso que vejo." Os hospitais,
diz, não estão contratando.

AOS 45 anos, o metalúrgico Mar-
co Antônio Santos voltou a morar
com a mãe. O desemprego de dois
anos acabou com seu casamento e

Indústria de telecomunicações
enfrenta a falta de técnicos

anos. a empresa tinha 35 funcioná-
ri	 hoje opera com 1,6 mil.

O competitivo—
/00 vagas abertas para	 que devera criar 100 mil novos em-

expansão das atividades	 Pregos nos próximos anos—, Cristi-
na diz que a companhia está prepa-

EDILSON COeii-I0	 rada. "Sou uma das melhores paga-
doras do mercado", gaba-se ela,

N

este domingo, a Motorola, que diz não perder profissionais pa-
uma das principais fabri- ra a concorrência.
cantes de produtos de tele-	 Para o Grupo Pão de Açúcar, a

comunicações do País, está (men- contratação das 150 pesquisadoras
do um anúncio para contratar cem vai funcionar corno uma espécie de
profissionais. A expectativa da com- pós-venda, antes mesmo do consu-
panhia. no entanto, é conseguir midor passar nas raivas registrado-
preencher, no máximo, 15% dessas ras. "Vamos ter de escolher agora
vagas. Não se trata de grande rd- diante desse número altissimo de
gência. Simplesmente não há pro- pessoas", diz o diretor de Recursos
fissionais sobrando no mercado llumanos do Pão de Açúcar, Fer-
com formação ern telecomunica- nando Soleira.
ções, área que começou a ganhar 	 Assim como criou esse projeto,
corpo no Brasil há três anos, ampliando o número de emprega.

Ao mesmo tempo em que a Moto- dos, hoje acima dos 34 mil, a com-
rola tem dificuldades para arrumar pontua abriu vagas para a terceira
profissionais, o Grupo Pão de Agi- idade e novos turnos de trabalho.
car ficou espantado com o retomo Descontando as redes incorpora-
obtido com um anúncio recente pa- das, que levaram para o grupo 15
ra contrafação de donas de casa mil empregados, Saleiro diz que fo-
que vão orientar a clientela na me- ram criadas 5 mil vagas por conta
lhor maneira de	 da abertura de no-
aproveitar o orça-	 .	 vas lojas e o turno

Pmento familiar. A	 da noite, para lojas
empresa abriu a	 ÃO DE	 24 horas. 
contratação de 150	 O grupo já traba-
vagas. Detalhe: o	 AÇÚCAR TEM 199 	 lhou com twnover
grupo recebeu 199 	 . de 4%, índice que
mil inscrições.	 MIL CANDIDATAS	 foi cortado em

Para a diretora	 26% neste primei-
de Recursos Huma-	 PARA 150 VAGAS	 ro trimestre — com
nos da Motorola,	 . redução de demis-
Cristina Assis, os soes e saída de pes-
profissionais que sua empresa está soai. "Queremos chegar até o fim
procurando precisam ter experiên- do ano com índice de rotatividade
cia em telecomunicações, mas há de 2,8%", diz. O conglomerado in-
muitos concorrentes à procura dos vestiu R$ 930 milhões em sua aos-
mesmos profissionais. "Há mais va- - pliação. Em janeiro de 1998, opera-
gas nesse mercado do que profissio- va com 19,5 mil funcionários. •
nais para preenche-las", conta. Ela
prevê que essa tendência continue . Pós-venda — O comércio ainda

Embora a área industrial esteja não dispõe de uma pesquisa para
utili7Ando menos mão-de-obra por . avaliar até que ponto a abertura
causa dos novos processos tecnoló- do comércio aos domingos ani-
gicos, que ocupam menos gente, os pliou o número de empregos.
profissionais procurados pela Moto- Mas o consultor especializado em
rola, principalmente engenheiros e varejo, Nelson Bamzzelli, tarn-
técnicos, vão traballur em áreas es- bem acredita que, mais do que a
pecificas, como estações rádio-ba- abertura aos domingos, as lojas
se, por exemplo. "Temos feito pesa- 24 horas aumentaram substan-
dos investimentos em treinamento cialrnente o índice de empregos.
de pessoal e também de clientes." Para o coordenador do Pro-

Diante desse cenário, diz, os 30 grama de Administração de Va-
engenheiros eletrônicos formados rejo da USP, Claudio Felisoni,
anualmente pela Universidade de como o comércio está mais ermo-
São Paulo (USP) estudam já com toco custo da mão-de-obra é al-
garantia de estágios nas compa- to, o incremento de empregos
nhias —o mesmo ocorre com os esta- com a abertura no domingo não
dantes da Universidade de Carnpi- é significativo.
nas (Unicamp).Na própria Motoro-
la, há hoje 90 estagiários. Há cinco e Cdaborw Ver a I klum

SANSANTOS ERA

BANCÁRIO:

HOJE CONSERTA

TV E CHUVEIRO

com toda a poupança que tinha. So-
mente a mãe deu auxílio a este ope-
rário que durante anos sentiu-se pri-
vilegiado por ser especializado. De
membro da altiva categoria dos me-
talúrgicos, que nos anos 80 ganha-
va invejável salário, ele já se trans-
formou em tudo: vendedor de li-
vros, de cachorro-quente, seguran-
ça de uma casa em Ubatuba, segu-
rança em escola, pedreiro. Todas as
ocupações foram eventuais — não
renderam o suficiente para pagar
suas despesas.

Saudade do salário, do plano de
saúde, do desconto para o INSS, do
holerite, do FGTS, do restaurante
da empresa, da hora extra, enfim,
de tudo o quanto signifique empre-
go regular, é o que sente o ex-meta-
lúrgico Elias Paixão, de 29 anos.
Ele trabalhou quatro anos numa
montadora. Em 1995, foi demitido.

"Foi o Plano Real que acabou co-
migo", diz Paixão. "Mas eu não de-
sisto: saio todo dia que tenho livre
para procurar." Nos outros, ele po-
de ser visto ajudando pedreiros em
obras, pintando casas ou fazendo
qualquer outro serviço. Mas hoje
queixa-seda concorrência— há qua-
tro anos, não havia tantas pessoas
vivendo de "bicos". (L1'.)

Motorola espera
preencher apenas 15 das
100 vagas abertas para

expansão das atividades

Motorola espera
preencher apenas 15 das	 °;; ea	 mercadoim,'

• Cdiaborou Ver.:114mi=
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Olh ia 39 semanas
agetangP_Il'eling.fflat.

:	 Estoque de emprego e ntvel de renda .
,	 caem muito em 12 meses

4~11EMEMi~~1K .A1c140111,998,~)~
Ocupados no indústria

i
. Ocupados no comércio 	 -3,0%	 .

Ocupados nos serviços	 -0,4%

Ocupados no setor público	 -3,7%

Ocupados em outras atividades 	 -33,3%

Ocupados com carteira assinada 	 1	 -3,9%

Rendimentos na indústria	 -5,2%.	 ..	 .
Rendimentos no comércio-4,6%

. 	 .
Rendimento nos serviços	 +1,7%.. _	 ...	 .....
Desempregados	 +10,9%

Fonte: Seade-Dieme -	 'rendimentos de fevereiro fevereiro ,	 • -

laaINSTliditilirEPPEMPREGADOS
Trabalhadores com
.. •	 participaçao

Mis..•
.	 -i Analfabeto

mais de 8 anos de estudo aumentam
entre desempregados (em %)	 -

•,

•

1-•:+'','-t'c -, 3	 A.'-;..,

4,6	 t 4,0	 • 3,5 3,7 -19,5%..

i
1° grau incompleto_ 52,8 . 52,3 50,9 46,9 -11,1%

"'t	 /° grau completo 1.3,2	 • 14,7 15,1 14,6 +10,6%
-I	 -
:.	 2° grau incompleto 10,6	 * 10,2 10,9 12,8 +20,7%

';	 2° grau compelia ._ 12,1 11,9 12,6 14,9 +23,1%I

`.	 3° grau incompleto . 3,1 3,4 3,3 3,8 +22,5%

30 grau completo
'i

_
3,6	 ;

.
3,6 3,7 3,3 - 8,3% 1 1

--	 Total:	 . 100 : 100 100 100

;3 Fane: Sendo-Na: '' 1 ,	 . ,

esemprego dura em

os sobreviventes num mercado ca-
da vez mais competitivo também
dão sinais de muita prudência no
que se refere a fazer exigências.
Por exemplo, só há greve hoje em
caso de absoluta necessidade - o
que significa dizer o não pagamen-
to do salário, o primeiro dos direi-
tos trabalhistas, que não vem sen-
do respeitado em muitas empre-
sas.

Levantamento do Tribunal Re-
gional do Trabalho de São Paulo
(TRT) mostra que este ano ape-
nas 36 greves chegaram à Justiça.
Desse modesto total, nada menos
que 29 (80% do total) foram defla-
gradas por não pagamento do sa-
lário. As demais paralisações de-
veram-se a reivindicações diver-
sas. Pelo menos 6% foram feitas
em protesto contra demissões.

O relatório do
TRT sobre greves
informa que "mui-

GREVE	 tas vezes o atraso •
de salários vem de

ASOS	 mais de três me-
ses e ainda assim

TREMA	 os trabalhadores
esperam por uma

SIDADE	 solução para man-
ter empregos".

' sq- uisa do Seade indica
que aumentou a

` ttuldade de recoloca ção
Unnnercado de trabalho

O < I.ILIANA PINHEIRO

O

s trabalhadores da Região
Metropolitana de São Pau-
lo comemoram o I.° de

Maio este ano mais pobres do que
no ano passado, mesmo que te-
nham conseguido manter empre-
gos. Também estão menos exigen-
tes - só fazem greve em último ca-
so. Isso embora contem com me-
nor nível de proteção legal, pois,
em apenas um ano, encolheu sig-
nificativamente o número dos
que têm carteira assinada.

Os que perderam o emprego,
além de muito mais pobres, estão
também condena-
dos a procurar
por uma nova ocu-
pação por 39 se-:	 DESE
manas, em média.
Este é o tempo de	 ATI
procura, já que,
também em mé-	 209
dia, o tempo de de-
semprego chega a	 TRABALI
quase o dobro, al-
go em torno de 18
meses. Os dados são da última
pesquisa do convênio Seade-Diee-
se, que apresentou alguns recor-
des, todos desfavoráveis.

O pior deles foi o índice de de-
semprego em março, de 19,9%
da população economicamente
ativa (PEA), quase o dobro da re-
gistrada dez anos antes, em 1989;
de 10,5%. Hoje, na Grande São
Paulo, a cada cinco trabalhado-
res, um está desempregado.

•
Renda - Quem trabalhouno co-
mércio perdeu 4,6% de seu rendi-
mento médio real em 12 meses.
Na indústria, a perda de poder
aqUisitivo foi 5,2%. Apenas no se-
tor de serviços houve um peque-
no ganho, de 1,7%. Mas, na mé-
dia, o conjunto de assalariados
do setor privado perdeu 1,9% em
termos reais.Os dados compa-
ram a situação de fevereiro deste

ano (salários rece-
bidos em março)

IPREGO - com o mesmo pe-
ríodo de 1998.

GE	 Nem por isso,
contudo, os em-

)0S	 pregados traba-
lharam menos.

kDORES	 Em relação ao pri-
	  meiro bimestre

do ano passado,
este ano 41,1% fizeram horas ex-
tras, o mesmo porcentual de
1998, apesar da atual recessão.
Em média, o tempo semanal' de
trabalho foi de 42 horas e meia,
exatamente o mesmo do ano pas-
sado, mas maior do que em 1997.

Com menos dinheiro no bolso
e a mesma carga de trabalho, o
empregado está também traba-
lhando'com menor grau de prote-
ção. Aumentou 2%, nesses 12 me-
ses, o número de empregados as-
salariados sem
carteira assinada.
Os que tinham o
registro já eram	 Só HÁ
em número 3,9%
menor (a campa-	 EM CA
ração é de março
de 1998 com mar-	 DE EXTI
ço deste ano).

NECESS
Sobreviventes - 	

ivel escolar não
é mais' diferencial
na busca de vaga

Estudo mostra que
aumentou a presença dos

mais instruidos entre
os desempregados

C

om reestruturação na in-
dústria e no comércio,
automação acelerada e,

ainda por cima, baixa atividade
econômica, não há perfil profis-
sional que fique imune ao de-
semprego.

O último levantamento sobre
o nível de instrução de quem não
tem emprego, feito pelo convê-
nio Seade-Dieese, mostra que
quase a metade dos desemprega-
dos na Grande São Paulo tem no
mínimo oito anos de escolarida-
de. A proporção dessas pessoas
entre os excluídos do mercado
de trabalho já foi bem menor.

"Estudo não é mais um antído-
to contra a exclusão, porque o de-
semprego, no nível que alcan-
çou, não poupa mais ninguém",
afirma o diretor-técnico do Diee-

se, Sérgio Men-
donça.

Onda jovem - O
estudo analisou	 PARTICI PAÇ
os anos de 1995
até 1998 e revelou	 DE ANAI
que a participa-
ção de analfabe-	 ENTRE D CL
tos e dos que têm 	
primeiro grau in- .
completo no bolo de desemprega-
dos caiu, enquanto a participa-
ção de quem tinha formação me-
lhor teve relevante aumento. Is-
so traduz em parte a chegada ao
mercado de trabalho de novas ge-
rações, que tiveram acesso a
mais anos de escola - a chamada
"onda jovem".

Afinal, ressalta Mendonça,
os desempregados com até 24 •
anos já são cerca da metade des-
se exército de pessoas em busca
de colocação.

Assim, a crença de que a esco-
laridade é uma espécie de vacina
contra o desemprego dos anos
90 parece estar equivocada. Es-
colaridade pode melhorar um
pouco a posição de um candida-
to que quer se recolocar num
mercado muito competitivo, ou
manter o próprio emprego quan-
do tudo está normal, mas não

AlU A	 tível com seu ni-

AÃO	 vel.

1FABETOS	 relação a 1997,a
proporção de de-

UDOS	 sempregados
• com segundo

grau incompleto,
completo ou terceiro grau incom-
pleto aumentou de 26,8% para
31,5%. Contando os de nível su-
perior, a participação dos instrui-
dos no boló de desempregados
subiu para 49,4% - bem acima
da participação que tinham em
1995, de 42,6%. • -

Já a participação relativa dos
que têm o primeiro grau incom-
pleto caiu de 50,9% para 46% no
ano passado, em relação ao ano
anterior.

Para os economistas das enti-
dades, a alta exigência das em-
presas em relação à escolarida-
de dos candidatos a empregos
não está relacionada às novas
necessidades tecnológicas da
economia, e sim ao excesso de
oferta. É uma forma de tomar a
seleção menos trabalhosa e
mais barata, já que há tanta gen-
te atrás de um emprego. (LP.)

DESEMPREGO -

ATINGE

20% DOS

TRABALHADORES

Constatada a existência de 1,7 mi- N'lhão ria ancernnrnaacrInc na reaVãn	 1lhão de desempregados na região,
CCAI

PARTICIP,

DE ANALF

ENTRE EM

-
O

consegue inverter a tendência de
fechamento de postos de traba-
lho de qualidade, igualmente tí-
pica dos anos 90, nos quais as
reestruturações são flagrantes.
A criação de empregos - quando
existe - se dá em setores de rela-
ções de trabalho mais precárias,
como em serviços, na agricultu-
ra e na construção civil.

A própria Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo
(Fiesp) revela em sua pesquisa
de emprego que, de julho de
1994 a março último, a indústria
fechou 25% de seus postos de tra-
balho, ou seja, demitiu o corres-
pondente a 553.602 empregados
- 46 mil somente este ano e 125
mil nos últimos 12 meses.

Essa força de trabalho muito
qualificada, em comparação
com a média do País, tem imen-

sa dificuldade de
encontrar  nova
colocação campa-

• Somente no
ano passado, em

73G/56
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Programa prepara

jovem, para emprego

. :A prefeitura de São Bernar-
do do Campo, na Grande São
Paulo, lançou ontem o progra-
ma Início à Açãà de Trabalho,
que vai preparar os jovens do
município para o primeiro em-
prega. Neste ano, 3,5 mil pes-
soas, entre 15e 21 anos, pode-
feio participai dos cursos pro-
fissionalizantes. Além da for-
mação profissional, os partici-
pantes terão apoio psicológico
e , comportamental e apoio na
procura do primeiro emprego.
j,: ,"Estamos fazendo parceiras
com empresas da cidade para fa-
cilitar ã admissão dos jovens",
explicou o prefeito Maurício
Soares. Os,cursos terão dura-
ção de. 72 a 92 horas. OS estu-
dantes receberão vale-transpor-
té e, aqueles que ficarem mais
.de três horas em classe, lanche.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n • 736/98, de minha autoria, como forma de

110 melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de junho de 1999.

CARLOS NEDER

Vereador -PT
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)7q)ro-grama qualifica trabalhador
Deise Leobet

de Brasília

Desde que mudou o eixo da sua
economia, da vinicultura para a in-
dústria automotiva, a região de Ca-

',tias do Sul, a 120 quilômetros de
I Porto Alegre (RS), passou a convi-
ver com a falta de mão-de-obra es-
pecializada. Assim como na região
da serra gaúcha, a falta de profissio-
nais capacitados ou de cursos ade-
quados para prepará-los é um pro-

1 blema que afeta 10 entre nove pólos

411 de alta tecnologia do País. Mas essa
;realidade pode estar com os dias
' contados com o novo modelo de en-
sino profissionalizante desenvolvi-
do pelo Ministério da Educação
(MEC) e que está sendo colocado
em prática pelo Programa de Expan-
são Profissional (Proep).

A reforma na educação profissio-
nal, que separa o ensino regular do
profissionalizante, promete corrigir

; um sistema que foi distorcido ao
P longo de décadas, privilegiando a

classe média e formando profissio-
'fiais fora da realidade do mercado.

-...,.....111......11.0~••n••n nnn••••••~ •	 -

•

-

Com a regulamentação da nova Lei
de Diretrizes e Bases da Educação
(LDB) foram estabelecidos três ní-
veis da educação profissional: bási-
co, técnico e tecnológico. A mudan-
ça abre caminho para que empresas,
sindicatos, trabalhadores e as três
esferas de governo se engajem na
educação profissionalizante.

Caxias do Sul será uma das pri-
meiras regiões do País a se benefi-
ciar dessa Mudança. No próximo
mês, será inaugurado o Centro Tec-
nológico Automotivo, uma espécie
de escola técnica para formar, qua-
lificar e treinar trabalhadores espe-
cialmente voltados para o setor au-
tomotivo. O Centro, que contará
com cursos nas áreas de manutenção
eletrônica e mecânica, formará téc-
nicos em automobilística de nível
médio, sempre com ênfase em ele-
trônica embarcada, que envolve tec-
nologia de ponta.

Assim que for concluída, a escola
terá uma área construída de 2 mil
metros quadrados. Segundo o dire-
tor do Proep, Raul do Valle, a grande

diferença do Centro Tecnológico de
Caxias do Sul para as outras 137 es-
colas técnicas federais e estaduais-
espalhadas pelo País, é que ela será !
totalmente administrada e mantida ,t
pela própria comunidade. Embora o 1
Ministério da Educação esteja in-
vestindo R$ 1,8 milhão nas obras de
infra-estrutura, a contratação de pro-
fessores, organização curricular e •
outras despesas e tarefas terão que
ser realizadas pelos empresários,
prefeitura e outras entidades envol-
vidas, como a Universidade Federal 1

de Caxias do Sul e o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Industrial (Se-
nai). Todo o dinheiro do MEC é re-
curso a fundo perdido. A única exi-
gência do governo, é que pelo
menos 50% das vagas da escola se-
jam gratuitas.

Outro projeto prevê a criação de
uma escola de hotelaria e turismo,
de nível pós-médio, grau interme-
diário entre o segundo grau e a uni-
versidade, em Santa Catarina, que
deverá atender mais de 2,4 mil es-
tudantes por ano. Ao contrário do
projeto gaúcho, que foi encampado 1
por patrões, o catarinense é

Única dos

resulta-

Elaborado pela Central 	 1

, da do esforço dos trabalhadores.

Trabalhadores (CUT), através da !
' Escola Sindical Sul, o projeto prevê

a construção e a instalação de equi-
pamentos para oito salas de aula, se-
te laboratórios e um auditório em.

I Ponta das Canas, pequeno balneário
'i de Florianópolis, situado entre os 1
; bairros de Canavieiras e Praia Bra-

va. As obras, que devem ser con-
cluídas já no próximo ano, estão or-
çadas em R$ 2,2 milhões. 	 1

Além da formação teórica, os es- i
r tudantes já têm garantidos os está-

gios para a prática profissional. É n

que a CUT é proprietária do Canto 1

da Ilha, um hotel de 48 leitos e de
padrão quatro estrelas, da agência
de turismo Unisoli e de um centro de
convenções com capacidade para 

1400 pessoas.
.	 •	 •



•	 a4

r-uoucaça.: T
Data:_ 15 1_

>5	 9 

Pág.: 	 14- 

Especialistas defendem ensino contra desemprego

A necessidade de mudar a assistência do
governo ao desempregado marcou os debates 	 7

sobre trabalho e emprego realizados ontem na
USP, nos quais estiveram presentes empresários, 	 -....	 ,'
especialistas e sindicalistas. Os participantes 	 ,

s e:* = ', 0s;defenderam a integração das políticas do 	 •
seguro-desemprego, do Sistema Nacional de	 Irr• :':'''''-'...: ,,
Emprego (Sine), dos programas de formação
profissional e do Programa de Geração de
Emprego e Renda (Proger), a expansão do ensino Zylberstajn:
supletivo de 10 Grau e o estimulo à negociação	 negociação entre
entre empresas e trabalhadores. 	 as partes tem de"Precisamos expandir com rapidez o ensino 	 ser obrigatória
supletivo de 1. 0 Grau porque a taxa de retorno én grande e contribui para a redução do desemprego. O aumento do nível
de escolaridade é mais importante do que o treinamento
profissional", diz Hélio Zylberst*, professor de Economia da USP e
coordenador do evento. No Brasil, segundo Zylberstajn, vale a lei e
não a negociação entre patrões e empregados. "Temos de inverter
essa equação e tornar obrigatória a negociação."

L

•

•

Zylberstajn:
negociação entre
as partes tem de
ser obrigatória
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'Estudo aponta falta de profissional qualificado
,

, A consultoria SR Reting fmalizou a proposta
da Força Sindical para a criação de uma política 	

...... ,, ,

	

1 de emergência de criação de emprego. Segundo o 	 i
diretor da empresa, Paulo Rabello de Castro, o 	 -.... ..
estudo concluiu que há carência de profissionais 	 %ft -4' 75-...
em algtunas áreas por falta de capacitação.

	

Os desempregados típicos, segundo o estudo, 	 -
são jovens inexperientes e inabilitados para o 	 , AP." ,,,,4$	 11
mercado de trabalho. Rabello disse que há uma 	 ih$- 411,:,.., 31
carência de especialistas atualmente nas áreas 	 Rabello: fartamde cabista de telecomunicações e de	 .
telemarketing.	 telemarketing eA proposta da Força Sindical inclui três
programas. Um é para os jovens de 16 a 21 anos e
prevê treinamento profissional e a coleta de informaç -óes de
empresas privadas ofertantes de estágio. 	 .	 )

. O segundo envolve a formação de cooperativas de desempregados.
O terceiro é um convênio no qual o governo federal forneceria cestas

. básicas, aulas e remuneração de até dois salários mínimos. O custo
total desse projeto é de aproximadamente R$ 1,3 bilhão.

	

...	 — —

•

talentos em

 telecomunicação 1

Rabello: fartam
talentos em
telemarketing e

Ições de

telecomunicação
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PARECER N° 199 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 736198.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, que visa instituir o programa "Bolsa-

Trabalho" no Município de São Paulo, com o intuito de gerar emprego

e renda nos bairros, propiciando qualificação profissional e

programas de suplência para jovens.

O problema do desemprego atingiu proporções

gravíssimas no Município de São Paulo, com tendência de

aprofundamento nos próximos meses. Esta dificuldade de acesso ao

emprego agrava-se para as pessoas que nunca tiveram colocação e

estão em busca de seu primeiro emprego.

Conforme a justificativa do autor, o público

alvo do Programa Bolsa-Trabalho será justamente este contingente

de jovens desempregados, que receberão complementação do ensino

•
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fundamental e formação profissional, prestando serviços à

comunidade, sendo remunerados com uma bolsa trabalho no valor de,

no mínimo, um salário mínimo.

Insere-se a propositura, desta forma, dentro da

competência do Poder Legislativo, disposta no art. 13, I, da Lei

•	
Orgânica Municipal, de legislar sobre assuntos de interesse local.

Por outro lado, a criação do Colegiado

Regional de Desenvolvimento, com a participação das diversas

secretarias afetas ao programa, prevista no art. 30 do presente

projeto de lei, também encontra-se contemplada pela competência do

Poder Legislativo de criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias

e aos órgãos da Administração Pública, estabelecida pelo art. 13,

XVI, da Lei Orgânica Municipal, não interferindo, todavia, na

organização administrativa da Prefeitura, vez que, conforme disposto

no próprio projeto, caberá ao Poder Executivo constituir o

mencionado colegiado.

Além disso, conforme dispõe o art. 13, XVIII,

da Carta Magna Municipal, compete à Câmara Municipal legislar

sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e

Comissões. E, por analogia, portanto, de Colegiados.
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Neste passo, mencione-se a edição da Lei n°

11.123, de 22 de novembro de 1991, de autoria de membros do Poder

Legislativo (PL 273/91), que, em seu art. 5°, criou o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que demonstra

a legalidade de iniciativas deste tipo por parte dos Srs. Vereadores.

No entanto, a fim de que possamos contar com

ampla concordância dos nobres pares com esta iniciativa de inegável

alcance social e face à possibilidade de que a criação do colegiado,

previsto no art. 3° da iniciativa, esteja a cargo do Poder Executivo,

propomos um substitutivo, de forma a que a criação deste colegiado

tenha um sentido indicativo, a ser apreciada em vista das

características do programa.

SUBSTITUTIVO N° /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 736/98.

nstitui o Programa "Bolsa-Trabalho" no

26	 20 01 7.. runicípio de São Paulo e dá -outras

rovidências.

: ji	 Pres 1;,1 t• 

‘fk

A Câmara Mu icipal de São Paulo decreta:
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Art. 1° - Fica instituído o Programa "Bolsa-

Trabalho" no âmbito das Administrações Regionais do Município.

Art. 2° - Os objetivos do Programa são":

I - gerar renda nos bairros;

II - propiciar o resgate da cidadania dos

411	 jovens;

III - propiciar qualificação profissional para

jovens, que pertençam a famílias com renda per capita inferior a meio

salário mínimo;

IV - propiciar programas de suplência para

jovens que não concluíram o ensino fundamental;

V - potencializar a integração do jovem no seu

bairro;

VI - desenvolver atividades de caráter

comunitário, que melhorem a qualidade de vida.

Art. 3° - Para implementar o Programa

instituído por esta Lei, o Poder Executivo poderá constituir Colegiado

Regional de Desenvolvimento, em cada Administração Regional, com

a participação das diversas secretarias ou órgãos afetos ao

programa, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de

•



%Sm*

Câmara Municipal icionsf:riofnicipai del.tmsf:rio 4111 .•

Selo Paulo

Folha n:  4"t 	do proc.

n.*_ 	 do 19`Vg

•

micro e pequenos empreendedores, de universidades, de escolas

técnicas, de representações locais do SEBRAE-SP e de instituições

religiosas.

Art. 40 - Fica autorizado o aporte de recursos

de instituições públicas ou privadas interessadas em financiar o

41	 referido Programa.

Art. 50 - Poderão participar do Programa Bolsa-

Trabalho, jovens entre 15 e 21 anos que pertencem a famílias com

renda per capita inferior a meio salário-mínimo e que não tenham

emprego.

Art. 6° - O Programa será desenvolvido também

em período de férias escolares.

•
Art. 7° - Cada jovem selecionado permanecerá

no Programa por um período de dois anos.

Art. 8° - Enquanto estiverem participando do

Programa, os jovens selecionados receberão da Prefeitura uma bolsa

de estudos, em valor não inferior a um salário mínimo por mês.
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 03 I .çf(??
Salim Curiati

Art. 90 - Q cadastramento dos jovens será feito

através do Colegiado Regional de Desenvolvimento.

Art. 10 - As despesas decorrentes da presente

Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta Lei será regulamentada no prazo

de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 12 - Esta Lei entre em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Relator

1 7	 REL. COM
17-0228/1999'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 736/98

De autoria do N. Vereador Carlos Neder, o projeto de lei 736/98 objetiva instituir o Programa
"Bolsa-Trabalho", no âmbito das Administrações Regionais do Município.
São objetivos do Programa:
I - gerar renda nos bairros;
II — propiciar o resgate da cidadania dos jovens;
III — propiciar qualificação profissional para jovens que pertençam a famílias com renda per
capita inferior a meio salário mínimo;
IV — propiciar programas de suplência para jovens que não concluíram o ensino
fundamental;
V — potencializar a integração do jovem no seu bairro;
VI — desenvolver atividades de caráter comunitário que melhorem a qualidade de vida.
Estabelece também que para implementar o Programa que se pretende instituir através
deste projeto, o Poder Executivo constituirá o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em
cada Administração Regional, com a participação das diversas Secretarias ou órgãos afetos
ao programa, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de micro e pequenos
empreendedores, de . universidades, de escolas técnicas, de representações locais do
SEBRAE-SP e de instituições religiosas.
Dispõe, finalmente, que poderão participar do Programa Bolsa-Trabalho jovens entre 15 e
21 anos que pertencem a famílias com renda per capita inferior a meio salário mínimo e que
não tenham emprego, os quais, após processo seletivo, receberão da Prefeitura uma bolsa
de estudos, em valor não inferior a um salário mínimo por mês.
Em justificativa à proposição em exame, o I. Autor alega que o agravamento da crise
econômica tem contribuído para um incremento nos níveis de desemprego.
Por sua vez, a dificuldade de acesso ao emprego se agrava para as pessoas que nunca
tiveram alguma colocação e estão em busca de seu primeiro emprego. Para fundamentar
essas teses, o N. Vereador cita estudo realizado pelo Professor Márcio Pochmann, Diretor
Executivo do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho da UNICAMP, dando
conta de que apenas 67% dos trabalhadores que entram no mercado de trabalho
conseguem ocupação.
Nessa direção, temos que de um total de 110 mil alunos que freqüentaram os cursos de
qualificação profissional promovidos pela Secretaria de Estado do Emprego e Relações do
Trabalho, 19% eram jovens que ainda não haviam ingressado no mercado de trabalho.
Por outro lado, argumenta o I. Autor, estima-se que haja aproximadamente 2,5 milhões de
jovens entre 15 e 21 anos de idade no Estado de São Paulo que não completaram o ensino
fundamental. Dos cerca de 650 mil jovens que não concluíram a 4 a série, estima-se que 200
mil pertençam a família com renda per capita inferior a meio salário mínimo e não tenham
emprego.
Por isso mesmo, o público alvo do Programa Bolsa-Trabalho serão estes jovens que
deverão receber uma complementação do ensino fundamental e da formação profissional,
ao mesmo tempo em que prestarão serviços à comunidade auferindo uma remuneração
(bolsa trabalho) no valor de um salário mínimo por um prazo de dois anos.
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De fato, cabe razão ao Autor da propositura em análise, notadamente porque sabemos dos
dramáticos índices de desemprego registrados no país e, particularmente, na região
metropolitana de São Paulo.
Desta forma, entende este Relator que cabe a nós, os representantes eleitos pelo povo,
propor soluções que possam, ao menos, minimizar os efeitos da crise econômica sobre os
nossos jovens e prepará-los para um futuro melhor e digno.
Favorável, portanto, é o nosso parecer, nos termos do Substitutivo sugerido pela D.
Comissão de Constituição e Justiça, de fis 45/50, que entendeu por bem dar nova redação
ao art. 30 de modo a facultar a criação ou não do Colegiado Regional de Desenvolvimento.

Sala da Comissão de Administração Pública,

— REL COM
17-4038/1999
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TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 736 / 1998

Trata-se do Projeto de Lei 736/98, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder,
que tem o objetivo de instituir o Programa "Bolsa — Trabalho" no Município de
São Paulo. Na justificativa do projeto, o Ilustre Autor aponta o problema do
desemprego, destacando que, entre aqueles que estão à margem do mercado
de trabalho, uma parcela muito significativa é de jovens em busca do primeiro
emprego. O Programa ora proposto tem a finalidade de atender a estes jovens,
disponibilizando possibilidades de complementação de sua formação. Os
participantes do Programa prestarão serviços nas áreas culturais, esportivas ou
em ações comunitárias e ambientais e receberão uma bolsa de estudo de pelo
menos um salário mínimo. Com isto, emprego e renda serão gerados na cidade
de São Paulo.
Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho destaca que é preciso
atentar para a situação de falta de oportunidades de trabalho, o desemprego
que se institui de forma cada vez mais contundente. As estatísticas apontadas
pelas pesquisas recentes mostram uma forte retração do mercado de trabalho.
Há algumas reportagens sobre o assunto anexadas ao projeto. Entre elas, uma
fala diretamente da queda da taxa de ocupação entre os jovens, segundo
pesquisa da Fundação Seade. É clara a dificuldade de se encontrar o primeiro
emprego. E também fica evidente a necessidade de uma melhor qualificação
dos jovens para a adequação de seu perfil às novas exigências que surgem.
Ressaltamos, portanto, a relevância da geração de oportunidades de ocupação
e de desenvolvimento profissional, além da necessidade de formulação de
Políticas Públicas para a juventude.
Esta Comissão, portanto, coloca-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo
Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, ,11/10799.

1.7 RELCOM
17-7042/1999
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1"..1A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI 142 736/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder,
visa instituir o programa Bolsa-Trabalho no âmbito das Administrações
Regionais do Município. O programa tem por objetivos:
I	 - gerar renda nos bairros;
II - propiciar o resgate da cidadania dos jovens;
III - propiciar qualificação profissional para jovens que pertençam a
famílias com renda per capita inferior a meio salário mínimo;
IV - propiciar programas de suplência para jovens que não concluíram o
ensino fundamental;
V - potencializar a integração do jovem no seu bairro;
VI - desenvolver atividades de caráter comunitário, que melhorem a qualidade
de vida.

Ainda de acordo com a propositura, o Executivo constituirá o Colegiado
Regional de Desenvolvimento, com o objetivo de implementar o referido
programa. Este colegiado estará presente em cada Administração Regional, e
deverá contar com a participação das secretarias ou órgãos relacionados ao
programa, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de micro e
pequenos empreendedores, de universidades, de escolas técnicas, do SEBRAE-SP
e de instituições religiosas.

O projeto, por fim, determina que o programa estará aberto à
participação de jovens entre 15 e 21 anos, desempregados, e que pertençam a
famílias com renda per capita inferior a meio salário mínimo. Estes jovens
permanecerão no programa por um período de dois anos, durante o qual
receberão da Prefeitura uma bolsa de estudos em valor não inferior a um
salário mínimo mensal, inclusive durante o período de férias escolares.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou
substitutivo tornando facultativa a criação do Colegiado Regional de
Desenvolvimento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos
do substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão
cobertas por dotações orçamentárias próprias.

I'LL(12,k5Cko.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em.;tide--7-TY
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